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MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação, incluindo a elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnicos, cadastro e identificação de unidades, tele atendimento de solicitações de manutenção, software de gerenciamento de manutenção via WEB e destinação final ambiental sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município Pescaria Brava, composto de 1.974 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme descreve o presente edital e seus anexos.

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N.º 01/2019.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2019
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DATA DA ABERTURA: 31/05/2019
ÀS 09:00 HORAS

LOCAL: SALA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

EDITAL TOMADA DE PREÇO N.º 01/2019
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA torna público, para conhecimento dos interessados, que a comissão, reunir-se-ão no dia, hora e local designados neste Edital, no Setor de licitações, na Rodovia 437, Km 08, Centro, Pescaria Brava, SC, onde será realizada licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO, do tipo “PREÇO POR LOTE", com o objetivo de Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação, incluindo a elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnicos, cadastro e identificação de unidades, tele atendimento de solicitações de manutenção, software de gerenciamento de manutenção via WEB e destinação final ambiental sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município Pescaria Brava, composto de 1.974 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme descreve o presente edital e seus anexos.
DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA COMISSÃO E EQUIPE DE APOIO:
1 - O presidente agirá na forma estabelecida na legislação pertinente e é a autoridade máxima no certame podendo, inclusive, suspender o evento se julgar conveniente, justificando o ato consignando os motivos em ata, abrir diligencia para averiguação de documentos, produtos e outros que se fizerem necessários.

2 - O certame será conduzido pelo presidente, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) analisar documentos de credenciamento, bem como quanto a sua autenticidade;

d) abrir as propostas de preços;

e) analisar a aceitabilidade das propostas;

f) desclassificar propostas indicando os motivos;

g) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

h) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

i) conferir autenticidade de documentos emitidos via internet, verificação quanto a sua autenticidade, bem como quanto a sua regularidade;

j) declarar o vencedor;

k) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

l) elaborar a ata da sessão;

m) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

n) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 
o) O credenciamento será permitido ate a etapa de habilitação

DAS RESPONSABILIDADES DO LICITANTE

1 - O licitante deverá atentar para as disposições abaixo relacionadas:

a) O credenciamento implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes a tomada de preço;

b) O licitante vencedor deverá cumprir o fornecimento dos materiais e ou serviços nos valores provenientes da etapa de lance do referido certame;

c) Incumbirá ao licitante acompanhar o certame durante a sessão pública da tomada de preço, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer das regras estabelecidas neste edital;

d) Como requisito para a participação da tomada de preço, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento do Edital e atendimento às exigências de habilitação nele previstas. Sendo falsa tal declaração, sujeitar-se-á o licitante às sanções previstas na legislação pertinente;

e) Os documentos e certidões deverão ser verdadeiros e passíveis de verificação quanto a sua autenticidade, bem como quanto a sua regularidade sujeitando-se o licitante as sanções previstas na legislação pertinente;

f) Apresentar documentos em cópia autentica, a qual poderá ser feita através de tabelionato ou por servidor público da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava este em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão;

g) Colaborar para o bom andamento da sessão, mantendo a ordem e respeitando os tramites.

DA LEGISLAÇÃO 

A presente licitação, a qual se processará nos termos deste edital e em conformidade com as disposições da Lei Federal 8.666/93 e legislação pertinente.

a) Os envelopes contendo as propostas de preços e habilitações serão recebidas pelo presidente da comissão de licitação, no Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Pescaria Brava - situado na Rodovia 437, Km 08, Centro, Pescaria Brava, SC, até às 09:00 do dia 31 de maio de 2019. Não haverá atendimento aos Sábados, Domingos e feriados.

b) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazada para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do vencimento.

c) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficara automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

1 - DO OBJETO
O presente Edital tem por objetivo “Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação, incluindo a elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnicos, cadastro e identificação de unidades, tele atendimento de solicitações de manutenção, software de gerenciamento de manutenção via WEB e destinação final ambiental sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município Pescaria Brava, composto de 1.974 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme descreve o presente edital e seus anexos”, obedecendo integralmente os termos da minuta contratual (anexo I), Planilha com especificações e quantidades dos equipamentos (anexo II), demais anexos que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste edital, e conforme condições constantes neste Edital.
2 - DA ABERTURA
2.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um (a) presidente (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.
DATA DE ABERTURA: 31/05/2019
HORÁRIO: 09:00.

LOCAL: Setor de licitações da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, Rodovia 437, Km 08, Centro.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1- Poderão participar desta tomada de preço as empresas interessadas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Pescaria Brava, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituída na forma de empresas em consórcio.
4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Antes do início da sessão, o representante das interessadas em participar do certame, ou apenas acompanhar a licitação, com poderes gerais de representação, deverão se apresentar para credenciamento junto a comissão, devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, conforme (ANEXO VI), se for o caso, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto n.º 3.555.
4.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido à intervir no procedimento licitatório e à responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.
4.3- Por credenciamento entende-se a apresentação dos seguintes documentos:
I – documento oficial de identidade;
II - procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida por verdadeiro, que comprove a capacidade de representação, inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.
III - documentos comprobatórios, quando este for o caso, de ser o credenciado sócio da sociedade, com poderes para sua representação, ou titular de firma individual (atos constitutivos da pessoa jurídica, atos comprobatórios de eleição, declaração de firma individual, etc., conforme o caso).
4.3.1 - Caso seja representante de cooperativa de prestação de serviços, também deverá ser apresentada cópia da ata/assembleia de posse dos dirigentes.
4.3.2 - Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da sessão da tomada de preço. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal de Pescaria Brava, ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis).

4.4 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos impossibilitará o credenciamento e, de conseqüência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não obteve.
4.5 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.
4.6 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.
4.7 -O licitante que não enviar representante para participar da sessão, mesmo credenciado, não poderá requerer o direito a recurso, das decisões do pregoeiro, nos termos da lei- 8.666/1993.

4.8- De acordo com o que dispõe a legislação serão dados direito de preferência de contratação para as microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e Micro empreendedor individual (MEI).

4.9 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido às microempresas, empresas de pequeno porte e Micro empreendedor individual (MEI), pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, as que se enquadrarem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro. 

4.10 - A licitante microempresa, empresa de pequeno porte ou Micro empreendedor individual (MEI) que desejar usufruir o regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido pela Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, deverá declarar, no ato de apresentação do credenciamento, que atende os requisitos do artigo 3º da mencionada Lei.

4.11 - No caso da proponente ser Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Micro empreendedor individual (MEI), esta deverá apresentar para credenciamento, o Registro expedido pela Junta Comercial do Estado, comprovando seu enquadramento, e em se tratando de Sociedades Simples, Certidão expedida pelo Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, sob pena da perda dos privilégios estabelecidos na Lei Complementar nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014. Este (s) documento (s) deverá ( ao) ser apresentado (s) obrigatoriamente juntamente com o Credenciamento.
5 - DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

5.1– Logo após o credenciamento as licitantes deverão apresentar a comissão, a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido Lei Federal 8.666/93 e legislação pertinente, modelo de uso facultativo – (Anexo III do Edital).

5.1.1 - A declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, fac-símile, e-mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal;

5.2 - Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser preenchida, através de formulário (Anexo III), na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido pela comissão na sessão, que será assinado por pessoa presente com poderes para tal. Ou, ainda, poderá ser entregue na Sessão Pública caso esteja em poder de pessoa presente;

5.3 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante do certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não;

5.3.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda da comissão de licitação, até o final da Sessão, momento que poderá ser devolvido, importando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias.

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO
6.1- Apresentar os documentos da proposta e da habilitação, em envelopes distintos que passamos a chamar de ENVELOPE Nº. 01, ou envelope da " DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ", e o ENVELOPE Nº. 02, ou " PROPOSTA DE PREÇO “no local, data e horário indicados neste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir:
I - Envelope contendo os documentos relativos à Habilitação:
ENVELOPE N.º 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA

TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2019 

LICITANTE:
CNPJ:

EMAIL PARA CONTATO:

II - Envelope contendo os Documentos de Proposta de Preço:
ENVELOPE N.º 2 (PROPOSTA DE PREÇO) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA

TOMADA DE PREÇO N.º 01/2019
LICITANTE:
CNPJ:

EMAIL PARA CONTATO: 

6.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados: no original; ou por cópia com autenticação procedida por tabelião; por servidor designado pela Administração Municipal; ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis).
6.2.1 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
6.2.2 - Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame, apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.
6.2.3 - O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer os materiais, objeto da presente licitação.
6.3 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
6.4 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para a realização do tomada de preço, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas através do telefone (48) 3647-6312.
6.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidade supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do tomada de preço. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.
6.6 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
6.7 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, desde que tal alteração modifique a proposta.
7 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
7.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o presidente, que dirigirá a sessão, receberá, em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preços e Habilitação, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das licitantes.

7.2 - Depois de recebidos os documentos pelo Presidente da comissão de licitação  na forma do subitem 9.1 e dado início à abertura dos envelopes, não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.
7.3 - Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo os documentos de habilitação, sendo feita sua conferência e rubrica, pelo pregoeiro.
7.4 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão de licitação.

8 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 1)

8.1 - O licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede da proponente, em única via:

8.2 - Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98, conforme modelo (anexo III).
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8.3 - Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei nº 9.854/99, conforme modelo (anexo IV).
8.4 -Relativos à Habilitação Jurídica.
A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:
a. Registro comercial, no caso de empresa individual;
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, consolidado, para as sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;
c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.5 - Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual se houver, ou municipal ,relativa ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c. Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, na forma da lei;

prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
d. prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social –INSS;
e.  prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal;
f. Certificado de Registro Cadastral no ramo pertinente ao objeto da licitação expedido pela Prefeitura Municipal de Pescaria Brava até o TERCEIRO DIA ÚTIL ANTERIOR à data estipulada no subitem 1.2 (data para o recebimento das propostas).
Certidão Negativa de Débito Trabalhista, conforme a Lei 12.440/2011;
8.6 - A licitante deverá fornecer como parte integrante do Envelope A, comprovante de garantia de proposta no valor de 1% (um) sobre o valor estimado para a contratação, nas seguintes modalidades: 

a)
*Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; ou

b)
Seguro Garantia; ou

c)
Fiança Bancária.

* Para os que desejar em efetuar caução em dinheiro, para fins de segurança e transparência, a quantia deverá ser previamente depositada na conta bancária conta-corrente nº 71017-0, agência 0421, operação 006, Caixa Econômica Federal, desde que o comprovante de depósito demonstre que o valor está totalmente disponível na conta, vez que não serão admitidos cheques e outros meios de pagamento que dependam de compensação.

8.6.1 A garantia deverá ser válida pelo período de 60 (sessenta) dias, podendo a Prefeitura Municipal de Pescaria Brava exigir sua prorrogação até a data da contratação da vencedora do certame.

8.6.2 Em se tratando de garantia prevista nas alíneas "a" e "c" a mesma somente será devolvida em até 30 (trinta) dias após a homologação do presente processo licitatório.

8.7 - Relativos à Qualificação Técnica.
a) Comprovação de Registro ou Certidão de inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, comprovando de que a proponente mantenha na data da licitação o objeto aprovado pelo CREA de acordo com objeto licitado, da região da sede da empresa. Caso a empresa vencedora não seja sediada no Estado de Santa Catarina, poderá providenciar o Registro junto ao CREA de Santa Catarina até a assinatura do Contrato. 

b) Registro ou inscrição do (s) responsável (s) técnico (s) (pessoa física) constantes na certidão de pessoa jurídica, na entidade profissional competente (CREA), renovável periodicamente, devidamente em dia.

c) O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado através do: registro profissional na carteira do trabalho, acompanhado da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa; do contrato de prestação de serviço; ou, na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição. Este profissional será o responsável técnico pela obra.
d) Comprovação técnico operacional, em nome da Licitada e do Profissional, através de Atestados de Capacidade Técnica acompanhados de suas respectivas CAT – Certidões de Acervo Técnico e ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente registrados no CREA, comprovando a execução de serviços semelhantes em características e quantidades ao objeto deste edital.
e) Declaração formal de disponibilidade de máquinas e equipamentos, sob as penas da Lei, que os equipamentos atendem o mínimo exigido, com a apresentação de relação nominal, indicando o modelo, marca, ano de fabricação.

f) A Licitada deverá atender a Instrução I-134.0025 pertencente ao manual de procedimentos da companhia distribuidora de energia (Celesc), bem como estar devidamente autorizada a exercer a atividade objeto deste certame, dentro do prazo de assinatura do contrato.

e) Comprovação de que a empresa licitante possua autorização para trabalhar na rede da Concessionária de Energia Elétrica - Celesc Distribuição SA. Tal comprovação deverá ser feita através da apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, ambos expedidos pela Celesc autorizando a execução dos seguintes serviços:

Serviços de Manutenção e Instalação de Iluminação Pública;

8.8 - Disposições Gerais da Habilitação
8.8.1 - Serão feitas consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela Internet, ficando as proponentes dispensadas de autenticá-las.

8.8.2 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
8.8.3 - Serão inabilitadas as empresas que não satisfizerem as exigências estabelecidas para habilitação.
8.8.4 - Na ocorrência de a documentação de habilitação não estar completa e correta e contrariar qualquer dispositivo deste Edital de Licitação e seus Anexos, a comissão considerará o proponente inabilitado, caso não consiga fazer sua correção durante a sessão.
8.8.5 - Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 06 (seis) meses de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, exceto atestados.
9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N.º 2)
9.1- O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:

9.1.1 - Ser apresentada em formulário próprio contendo, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificadas todas as folhas com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso da empresa, constando os preços propostos expressos em Real (R$), em algarismos arábicos, e por extenso, devendo suas folhas serem rubricadas;
9.1.2 - Apresentar, anexo a proposta em formulário, um arquivo gravado em PEN DRIVE extraído do sistema Betha AutoCotação Versão 2.0.23 do município de PESCARIA BRAVA, ou em CD.
9.1.3.- Os preços propostos completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constantes da proposta;
9.1.4 .- Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa será considerado como tal;

9.1.5. - Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac.- símile e endereço eletrônico ("e-mail"), para contato, número da conta corrente bancária, agência e banco. Os dados referentes à conta corrente, banco e agência poderão ser informados na fase de contratação;
9.1.6. - A proposta deverá ser apresentada dentro dos quantitativos máximos previstos no objeto deste edital;

9.1.7.- Os valores a serem apresentados deverão constar com no máximo de 02 (duas) casas após a vírgula.

9.1.8.- Constar prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme previsto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações;

9.1.9. - Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. Ocorrendo discrepância entre o valor unitário e total para o objeto do Edital, será considerado o primeiro.
 Os preços propostos por escrito serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.1.10.- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.
 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

- A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos dos materiais necessários à entrega do objeto em perfeitas condições de uso.

- As propostas porventura sem data, serão consideradas emitidas para o dia do vencimento desta licitação.

- Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.
- O licitante deve observar na proposta o critério de aceitabilidade dos preços, conforme artigo 40, X da Lei 8.666/93.
A proposta deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes do Edital e seus Anexos, sob pena de desclassificação.
Qualquer documento que componha o envelope de proposta de preços deverá ser apresentado em original ou por qualquer processo de cópia perfeitamente legível, autenticado na forma da lei ou mediante cotejo das cópias com os originais por membro da Comissão Permanente de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial que, no caso de cópia, também deverá estar autenticada na forma da lei.

10 - DO JULGAMENTO
10.1- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega do produto, condicionada a prazos, descontos, vantagens, de qualquer natureza, não previstos nesta tomada de preço, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
10.2- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
10.3 - Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação.
10.3.1 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de PREÇO POR LOTE, desde que atendidas às exigências de habilitação e especificações constantes deste Edital.

10.3.2 Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita a licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

10.3.3 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, será feita pela comissão, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos ao Prefeito Municipal de PESCARIA BRAVA, para homologação  do  certame  e  decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Prefeito para julgamento de tais recursos e, em caso de improvimento dos mesmos, para adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, para homologação do certame e decisão quanto à contratação.
11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1 -Ao final da sessão, após declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.2- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitações, Rodovia SC 437, KM 08, Centro, no município de PESCARIA BRAVA- SC.
11.3 - Improvidos os recursos, o Prefeito Municipal de PESCARIA BRAVA fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, homologará a licitação e decidirá quanto à contratação.
12 - DAS OBRIGAÇÕESCONTRATUAIS

12.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (anexo I) que independentemente faz parte integrante deste edital.

13 – DO CONTRATO
13.1 Independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, farão parte do Contrato que vier a ser assinado, todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos e na Proposta de Preços do licitante vencedor e na Nota de Empenho.
13.2 Após a homologação deste certame, o licitante adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato, nos termos da Minuta constante do Anexo I deste Edital.
13.3 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do licitante adjudicatário e aceita pela Administração municipal de PESCARIA BRAVA.
14. DAS PENALIDADES

14.1 A recusa da assinatura do Contrato e/ou desistência na execução dos serviços contratados e/ou inadimplemento parcial de obrigação contratual, implicam nas seguintes sanções, podendo   ser cumulativas:

14.1.2 - Multa na ordem de 10% (dez por cento), sobre o valor da proposta adjudicatária.

14.1.3 - Advertência.

14.1.4 - Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de PESCARIA BRAVA, e consequente Declaração de Inidoneidade, exarada pelo Secretário Municipal de Saúde, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos da punição.

14.2 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha pago a multa imposta pela CONTRATANTE. Fica possibilitada a compensação da multa com eventuais pagamentos que sejam devidos a empresa contratada.

15 – DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da Nota Fiscal pelo setor competente.

15.2 A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.

15.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

15.4 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 03 (três) vias.

15.5 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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16. OS ENCARGOS
16.1- Incumbe a Contratante:

I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega dos MATERIAIS e SERVIÇOS, objeto desta licitação.
II – efetuar os pagamentos à Contratada.
III – aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.
16.2 - Incumbe à Contratada, além de outras incluídas neste Edital e seus Anexos:

I - realizar a entrega dos materiais e serviços, objeto da presente licitação, nos prazos previstos conforme Edital;
II - pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais e serviços fornecidos;
III - substituir, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para os materiais rejeitado, recusado pela fiscalização do contrato;
IV - atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da contratação;
V - manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.
VI - assumir todos os gastos e despesas que fizer, para o adimplemento das obrigações decorrentes   da contratação, tais como: transportes e demais custos que se fizerem necessários para a entrega dos serviços/produtos.
17. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
17.1- A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um ou mais servidores representantes da PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA, especialmente designados pelo Secretário solicitante.
17.2 -A fiscalização será exercida no interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
17.3 - Estando os materiais e serviços licitados em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao Departamento Financeiro, para o devido pagamento.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1- A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,  falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.
18.2 -Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:
I -advertência;
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a  10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso  os materiais/serviços não ser entregue a partir da data aprazada.
18.3 -No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
18.4 -No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.
18.5 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
19. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO
19.1 -A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93.
20 - DOS PRAZOS
20.1 -O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da data de emissão da nota de serviço prorrogável conforme disposto na Lei 8.666/93; 
20.2 -O prazo para execução dos serviços será continuo conforme disposto no item anterior, contando a partir do recebimento da ordem de serviço específica emitida pela Secretaria Municipal de obras e o início das atividades deve se dar em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da mesma.
20.3 -Havendo prorrogação contratual, que estenda a vigência do contrato por prazos superior a 12 meses poderá ser reajustado pelo IGPM – FGV, aplicado a partir da data de apresentação da proposta na forma do art. 40, inciso XI da Lei nº. 8.666/93. 

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1- As normas que disciplinam está tomada de preço serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.
21.2-O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública desta tomada de preço.
21.3-É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
21.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.
21.5-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na PREFEITURA Municipal de PESCARIA BRAVA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
21.6-Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de Laguna/SC, Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina.
21.7- Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmos locais e horários anteriormente estabelecidos.
21.8- Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
21.9- Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I - Minuta de Contrato

Anexo II – Projeto Básico
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Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação (modelo); 

Anexo IV- Declaração de cumprimento do Disposto No Inciso XXXIII Do Art. 7º Da Constituição Federal (modelo);

Anexo V – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
Anexo VI - Credenciamento
Anexo VII – Declaração de veículos e equipamentos

Anexo VIII – Modelo de Proposta
Anexo IX – Proposta de Preço 
21.10. Os esclarecimentos ao Edital deverão ser enviados somente através do e-mail compras@pescariabrava.sc.gov.br As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas diretamente no site www.pescariabrava.sc.gov.br, onde está cadastrada a presente licitação. 

21.10.1 - As respostas às impugnações e recursos, assim como, todo o trâmite do processo licitatório será disponibilizado diretamente no site www.pescariabrava.sc.gov.br, onde está cadastrada a presente licitação, cabendo aos interessados acompanharem a sua tramitação. 

21.11. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira, no Departamento de Compras do Município de Pescaria Brava, Rodovia 437, Km 08, Centro. Telefone: (48) 3647-6312

PESCARIA BRAVA, 16 de maio de 2019.
PREFEITO MUNICIPAL

DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA

ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2019
TOMADA DE PREÇO Nº 01/2019
MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº.../2019
CLÁUSULA PRIMEIRA – PREÂMBULO CONTRATANTES

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 16.780.795/0001-38, sediada na Rod. SC 437, Km 8, s/nº., Centro, Pescaria Brava, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa.........................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ................, com sede à rua ................, nº........., bairro ................na    cidade  de ..................., representada neste ato pelo Sr................,doravante denominada CONTRATADA, pactuam entre si as cláusulas à  seguir:

LOCAL

1.2. Lavrado e assinado em Pescaria Brava, na sede da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, situada na Rodovia 437, Km 08, Centre, Pescaria Brava, SC.

FUNDAMENTO LEGAL DA ADJUDICAÇÃO

1.3. Este contrato decorre do procedimento licitatório na modalidade de tomada de preço Nº. 01/2019, Processo Licitatório nº. 21/2019 homologado em.../.../..., em conformidade com o que consta do processo licitatório em anexo, que fica fazendo parte integrante do presente instrumento, sujeitando-se as partes contratantes às suas cláusulas e às normas da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, inclusive quanto aos casos omissos, vinculando-se também, a proposta vencedora ao Edital, que também é parte integrante da presente avença.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO DO CONTRATO

2.1. O presente Edital tem por objetivo: : Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação, incluindo a elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnicos, cadastro e identificação de unidades, tele atendimento de solicitações de manutenção, software de gerenciamento de manutenção via WEB e destinação final ambiental sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município Pescaria Brava, composto de 1.974 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme descreve o presente edital e seus anexos, obedecendo integralmente os termos da minuta contratual (anexo    I), Planilha com   especificações   e   quantidades   do   produto   (anexo   II),   demais   anexos   que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste edital, e conforme condições constantes neste Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
3.1. O prazo para execução dos serviços será continuo conforme disposto no item anterior, contando a partir do recebimento da ordem de serviço específica emitida pela Secretaria Municipal de Obras e o início das atividades deve se dar em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da mesma.  
3.2. As manutenções deverão ser realizadas 02 (dois) dias por semana, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL

4.1. O prazo deste contrato terá vigência de 12 (doze) meses, admitindo-se sua prorrogação nos termos da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇOS E PAGAMENTOS

PREÇOS

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto contratual o valor constante da proposta   financeira   apresentada   durante   o    procedimento    licitatório, qual   seja, totalizando o valor de R$ ..............................................
DOTAÇÃO ORCAMENTARIA:
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FORMA DE PAGAMENTO

5.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto da presente licitação. Para se efetivar o pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar na Secretaria de Administração, até o dia 5º dia da entrega do objeto licitado, a nota fiscal/fatura devidamente atestada por servidor encarregado da fiscalização.

5.4. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = 0,00016438

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

5.5. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação.

5.6. Os pagamentos somente serão efetuados mediante certidões de regularidade da licitante vencedora - CND do INSS, FGTS e MUNICIPAL;

5.7. Em caso de irregularidade fiscal, a CONTRATANTE notificará a empresa CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa CONTRATADA, ou apresentação de defesa aceita pela CONTRATANTE, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o contrato e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a CONTRATADA sujeitas às sanções administrativas previstas neste Edital.

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIAS

6.1. A CONTRATADA compromete-se a garantir os bens/serviços licitados, objeto do presente instrumento, sendo que quaisquer problemas surgidos durante este período deverão ser resolvidos pela CONTRATADA e às suas expensas sem que isto gere qualquer tipo de ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES

7.1 A recusa da assinatura do Contrato e/ou desistência na execução dos serviços contratados e/ou inadimplemento parcial de obrigação contratual, implicam nas seguintes sanções, podendo   ser cumulativas:

7.1.1 Multa na ordem de 10% (dez por cento), sobre o valor da proposta adjudicatária.

7.1.2 Advertência.

7.1.3 Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, e consequente Declaração de Inidoneidade, exarada pelo Secretário Municipal de Obras, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos da punição.

7.1.4 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha pagado a multa imposta pela CONTRATANTE. Fica possibilitada a compensação da multa com eventuais pagamentos que sejam devidos a empresa contratada.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO

8.1. Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93.
8.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão prevista nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1 - Em havendo continuidade contratual após o décimo segundo mês fica estipulado que o valor será reajustado pelo índice INPC - Índice Nacional de Preços Consumidor, apurado nos doze meses imediatamente anteriores a renovação do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Os serviços contratados serão acompanhados e fiscalizados pelo Secretário de Obras e Planejamento, ou a funcionários por este designado, através de servidor designado através de Portaria, competindo-lhe apontar deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO

11.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, estendendo-se sua duração até o dia 31 de dezembro de 2019, quando poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57, II, da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

12.1. São obrigações da Prefeitura:

a) Obriga-se a Contratante ao pagamento do objeto do contrato, em conformidade com o disposto na cláusula sexta.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

c) Notificar o contratado por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função dos produtos.

12.2 São obrigações da Contratada:

a) Fica a Contratada responsável por todos e quaisquer danos causados à Contratante durante a vigência do contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inerentes ao contrato, nos termos da Secção IV - da execução dos contratos, artigos 66-71 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93.

b) Obriga-se a Contratada ao fiel cumprimento do objeto contratado.

c) Obriga-se a Contratada, ainda, a manter e a observar todas as condições exigidas na licitação, durante o fornecimento do objeto licitado.

d) Considera-se que o prazo da assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que ocorrerá através de e-mail ou de telefone ou de fax-simile, feita pelo setor de contrato. Não cumprindo o prazo estabelecido para assinatura, ocorrerá as sanções de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública de acordo com a lei 8666/93.

e) O atraso da entrega por mais de 05 (cinco) dias, após ordem de serviço, poderá acarretar em declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública de acordo com a lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RECISÃO
13.1 A rescisão do presente contrato dar-se-á na forma e pelos motivos constantes da Seção V - da inexecução e da rescisão dos contratos, artigos 77-80, seus incisos e parágrafos, da lei n. 8.666/93.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE 

14.1. Rescindido o Contrato na forma do art. 79, I, da Lei 8666/93, é facultado ao CONTRATANTE:

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

b) Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

c) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna/SC para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

E por estarem assim ajustados e contratados, firmam as partes o presente Contrato em três vias de iguais formas e teor, que vão assinadas pelas partes e por duas testemunhas.

Pescaria Brava/SC, ................ De................ De 2019.

DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA                                                             CONTRATADA

Prefeito Municipal                                                                                           REPRESENTANTE

ANTÔNIO DE OLIVEIRA ALMEIDA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO

TESTEMUNHAS:

ANEXO II – PROJETO BÁSICO 
O presente Objeto desta licitação consiste na Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação, incluindo a elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnicos, cadastro e identificação de unidades, tele atendimento de solicitações de manutenção, software de gerenciamento de manutenção via WEB e destinação final ambiental sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município Pescaria Brava, composto de 1.974 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme descreve o presente edital e seus anexos.Também contemplando a elaboração de projetos e fornecimento de documentos que visem a liberação de obras relativas à iluminação  pública,  junto   a  concessionária  de  distribuição  de  energia  CELESC  Distribuição  S.A.       A prestação dos serviços e o fornecimento de materiais serão de forma continuada pelo período estabelecido no Edital, e eventuais prorrogações amparadas na legislação, conforme especificações contidas neste Projeto e demais documentos anexos.
1. OBJETO
1.1     Dimensionamento do Parque de Iluminação Pública (Fonte: Celesc Distribuição S.A.)

Este projeto básico visa discriminar os serviços, equipamentos e materiais necessários para realização da manutenção do sistema de iluminação pública do município de Pescaria Brava/SC, composto por 1974 (um mil, novecentos e setenta e quatro) pontos de iluminação pública, conforme descrito na tabela 1, abaixo, distribuídos em áreas urbanas e rurais, numa área territorial total de 120,6km².

	Descrição do material:
	Quantidade (unidades):

	Lâmpada incandescente 200W
	2

	Lâmpada vapor de sódio 70W
	474

	Lâmpada vapor de sódio 150W
	87

	Lâmpada vapor de sódio 250W
	38

	Lâmpada vapor de sódio 400W
	1

	Lâmpada vapor de mercúrio 80W
	1355

	Lâmpada vapor de mercúrio 250W
	15

	Lâmpada vapor de mercúrio 400W
	2

	TOTAL:
	1.974


2. TERMINOLOGIA UTILIZADA

Neste edital, foram adotados os seguintes termos técnicos e abreviações:

2.1 Rede (ou sistema) de iluminação Pública (ou Rede DE IP): materiais e equipamentos de iluminação pública e respectivos circuitos elétricos a partir do ponto de conexão com a rede da concessionária distribuidora de energia.

2.2 Ponto de Iluminação Pública (PI ou IP):é um ponto caracterizado por um par de coordenadas georreferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade IP. Uma luminária com três pétalas constitui- se num ponto de IP contendo três unidades de IP. O IP é composto por conexões, fiação, relés fotoelétricos ou fotoeletrônicos, fusíveis, bases para fusíveis, braços de sustentação, luminárias, projetores, lâmpadas, reatores, capacitores, ignitores, refratores, fiação interna e todos os demais equipamentos.

2.3 Unidade de Iluminação Pública (UI): é cada uma das lâmpadas que integra o sistema de iluminação pública. Uma luminária com três pétalas representa três unidades de iluminação pública, devendo cada uma ter sua numeração cadastral.

2.4 Circuito de IP ou Circuito Elétrico: é o conjunto formado pelos condutores e elementos do sistema de controle e proteção, que alimentam e protegem, eletricamente, uma ou mais unidades de IP.

2.5 Unidade com alimentação aérea: é o conjunto formado por um projetor ou por uma luminária instalada em ponta de braço de até 5m de comprimento, em estrutura pertencente ou não à Concessionária e alimentada por rede aérea.

2.6 Unidade com alimentação subterrânea: é o conjunto formado por projetor ou luminária instalado em estrutura ou fachada e alimentado por rede subterrânea ou embutida.

2.7 Unidade embutida no piso: é o conjunto constituído por projetor instalado no piso e alimentado por fios isolados instalados em eletrodutos ou diretamente enterrados no solo.

2.8 Unidade Ornamental ou Decorativa: é o conjunto formado por uma luminária (conjunto ótico), base, pedestal, anel, coluna, braço e suporte, de concepção antiga ou contemporânea, instalado em áreas especiais por motivos turísticos ou arquitetônicos.

2.9 Comandos de acionamento da iluminação pública: composto por conexões, fiação, quadros de comando, disjuntores, fusíveis, bases para fusíveis, bases para relés, contatores, relés, eletrodutos e todos os equipamentos que fazem parte da iluminação pública na área objeto.

2.9.1 Comando em GRUPO: é o circuito no qual o comando do conjunto de luminárias se dá através de chaves magnéticas acionadas por relés fotoelétricos.

2.9.2 Comando INDIVIDUAL: é o comando de unidades alimentadas diretamente da rede de baixa de tensão da Concessionária, e acionadas, cada uma, por rele fotoelétrico ou fotoeletrônico.

2.10 Redes subterrâneas e aéreas: conexões, cabos, isoladores, eletrodutos, caixas de passagem, e todos os equipamentos que fazem parte da iluminação pública na área objeto.

2.10.1 Nas redes subterrâneas, os componentes são instalados em eletrodutos ou em eletrodutos fixados em paredes ou tetos.

2.11. Subestações: conexões, fiação, quadros de comando, disjuntores, fusíveis, bases para fusíveis, bases para relés, contatores, relés, eletrodutos e todos os componentes a partir dos bornes do secundário (lado de baixa tensão) dos transformadores;

2.12. Estação transformadora: conjunto destinado a alimentar conjuntos exclusivos de IP, composto por 01 (um) transformador e respectivos equipamentos de comando e proteção.

2.13. Ronda: é o serviço de inspeção programada nas redes de iluminação pública para detectar anomalias ou defeitos, feito com periodicidade pré-estabelecida.

2.14. Manutenção Preventiva: serviços de substituição de componentes do sistema de forma planejada, ao final de sua vida útil, para evitar um defeito eminente.

2.15. Manutenção Corretiva: serviços executados no sistema de Ip em consequência da ocorrência de falhas, acidentes ou desgastes em componentes do sistema.

2.16. Melhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de componentes ou unidades de IP, para melhorar os níveis de iluminamento ou aumentar a eficiência energética ou melhorar a segurança no local ou melhorar a estética.

2.17. Ampliação: é a instalação de novas unidades de iluminação, com ou sem instalação de poste, para estender os serviços de iluminação a locais ainda não servidos ou eliminar pontos escuros ou acompanhar a expansão do sistema viário.

2.18. Eficientização energética: Consiste na substituição de componentes de IP, objetivando a obtenção de melhores níveis de iluminação, permanecendo inalterada ou reduzindo a potência instalada.

2.19. Manutenção do SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: consiste na execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais, objetivando assegurar o bom estado de conservação do sistema de iluminação pública ou recompor o funcionamento de unidades de IP ou circuitos elétricos, em decorrência de defeitos apresentados pelos mesmos.

3 O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE PESCARIA BRAVA.

O sistema de iluminação pública no município de Pescaria Brava, no que tange a iluminação do sistema viário, está, em sua maior parte, instalado nas estruturas das redes aéreas de distribuição de energia elétrica da Concessionária de Energia Elétrica - Celesc e adota luminárias abertas e fechadas, conforme o antigo padrão da Concessionária. Porém, estruturas específicas para iluminação pública, alimentadas por circuitos aéreos ou subterrâneos e com luminárias especiais são encontradas em praças e avenidas. A maioria dos circuitos tem comando em grupo, através de chaves magnéticas equipadas com relés fotoelétricos e as demais unidades são comandadas por relés fotoelétricos individuais.

O município conta, hoje, com um número de 1974 unidades de iluminação pública cadastradas.

4 DETALHAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

4.1 CONTROLE E PLANEJAMENTO DE TODAS AS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O ATENDIMENTO AO MUNÍCIPE.

A Contratada deverá realizar o controle e planejamento das atividades a serem realizadas no sistema de iluminação pública, adquirindo, instalando e operando sistema de gerenciamento, específico para iluminação pública capaz de, no mínimo:

4.1.1 Permitir acesso ao sistema, através de navegador, para computadores instalados na sede da Prefeitura e indicados pela administração, disponibilizando todos os registros referentes às atividades de manutenção, melhoria e atendimento ao munícipe;

4.1.2 Registrar todas as solicitações de serviços de manutenção ou melhoria, solicitadas pelos munícipes ou pela Administração, devendo ser possível pesquisar as solicitações por qualquer um dos parâmetros pertinentes (número do protocolo, nome do solicitante ou logradouro). No protocolo a ser aberto pelo serviço de tele atendimento deverão constar todas as informações sobre a solicitação, tais como o nome do solicitante, local e referências, formas de contato, data e horário do recebimento da solicitação;

4.1.3 Gerar ordens de serviço para a equipe de campo, de forma organizada por roteiros que possibilitem a maximização da produção e a minimização do tempo de atendimento;

4.1.4 As Ordens de Serviços serão acessadas em equipamentos tipo Smartphones ou Tablets através de negador web interligado diretamente com o sistema de gerenciamento de Iluminação Pública devendo:

4.1.4.1 Registrar todas as intervenções de manutenção efetuadas na rede, constando no mínimo a identificação da unidade de iluminação, o tipo de serviço executado, materiais aplicados e data de execução, tempo de execução e identificação da equipe de trabalho.

4.1.5 Emitir relatório mensal dos serviços executados, dos materiais aplicados e do tempo de atendimento para cada solicitação;

4.1.6 Manter atualizadas as informações sobre a situação do atendimento de todos os pedidos para instalação de melhorias no sistema, recebidos dos munícipes ou da Fiscalização, principalmente quanto à:

4.1.6.1 Programação para inspeção e levantamento em campo;

4.1.6.2 Acesso aos dados referentes aos serviços;

4.1.6.3 Elaboração de orçamento e aprovação do projeto pela Fiscalização;

4.1.6.4 Emissão de ordem de serviço de execução com checagem de suprimento dos materiais necessários;

4.1.6.5 Programação de execução de serviços;

4.1.6.6 Registro de conclusão do serviço;

4.1.7 Manter atualizada a disponibilidade de estoque de cada item de material para manutenção, emitindo comando para compra de novo lote sempre que os materiais para manutenção atinjam o ponto de ressuprimento, que deverá ser suficiente para atender um mês;

4.1.8 Calcular automaticamente, após a conclusão do cadastro de todas as unidades, em qualquer período, mensalmente, os valores de consumo e o valor total em reais da nota fiscal da energia elétrica relativa ao consumo de energia pelo sistema de iluminação pública, possibilitando o confronto com os valores cobrados pela Concessionária;

4.1.9 Utilização de Call Center:

Implantar um sistema de atendimento telefônico ao munícipe, com central informatizada e integrada ao sistema de Gestão de Iluminação Publica, observando:

a) Disponibilizar o serviço de tele atendimento para operar o Call-Center, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00h. Fora do horário de atendimento, uma gravação deverá informar ao usuário do sistema dos dias e horários que deverá realizar a reclamação.

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para operação do Call-Center (espaço físico, infraestrutura elétrica e lógica, internet, computadores e equipamentos de informática).

c) Cada atendimento telefônico deverá gerar um protocolo, com todos os dados do solicitante e motivo da ligação. Estes protocolos serão repassados á equipe de Controle e Planejamento que os analisará, separando os pedidos de manutenção e aqueles relativos a ampliação ou melhoria da iluminação pública.

d) Os protocolos relativos á manutenção serão agrupados quando se tratar de um mesmo assunto, organizados por rotas e gerarão ordens de serviços que serão encaminhadas à equipe de manutenção para o atendimento.

e) Os protocolos relativos à ampliação ou melhoria serão agrupados quando se tratar de um mesmo local gerarão ordens de serviço que serão encaminhadas à equipe de projetos para levantamentos em campo.

f) Cada etapa desde o recebimento do telefonema até a execução da ordem de serviço deverá ser registrada no sistema informatizado.

g) A pesquisa da situação de cada solicitação recebida no serviço de tele atendimento deverá ser possível através do número do protocolo, do nome do solicitante, do nome do logradouro ou do tipo de serviço solicitado.

h) A Contratada deverá disponibilizar pelo menos 01 atendente com infraestrutura adequada para o registro dos chamados. A atendente deverá ter treinamento para atendimento ao público.

i) Durante o atendimento da reclamação o sistema deverá registrar os dados do atendente e também os dados do reclamante, como nome, telefone, endereço, e-mail e os dados da reclamação, tais como: local da ocorrência (bairro, logradouro, número do imóvel mais próximo), descrição da ocorrência, gravidade/Urgência;

j) Durante o atendimento telefônico a central e atendimento deverá capturar as chamadas e manter o usuário na espera com gravação prestando informações sobre o sistema, se a atendente estiver ocupada.

4.2. DETALHAMENTO TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA ESPECÍFICO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DESCRITO NO ITEM 4.1

Neste item deverá estar incluída uma licença de uso do sistema para ambiente web, com manutenção durante a vigência do contrato, contendo: módulos de gerenciamento de Iluminação, incluindo cadastro de IP/UI, Ordem de Serviços, Gerenciamento de Materiais, Cadastros Técnico operacional; Planejamento/Execução de Serviços, Gerenciamento de consumo e dentre outras funcionalidades de controle e gerenciamento e execução de orçamentos PA melhorias e Serviços para Eventos, módulo de cadastro dos pontos de iluminação pública georreferenciados; com quatro (04) licenças de uso dos executáveis do sistema de ordem de serviço eletrônica para uso das equipes de manutenção da rede de iluminação pública; e de dez (10) licença de uso dos executáveis do sistema para Smartphones, para rodar em Tablet com sistema Operacional Andróide com acesso a rede 3G, integrado ao sistema de gerenciamento e controle da Iluminação Pública, para a execução do inventário georreferenciados dos pontos de Iluminação e unidades de Iluminação e a manutenção/atualização do cadastro durante a vigência do contrato,

- Fornecimento de 04 (quatro) unidades de Tablet com no mínimo as seguintes características: Sistema Operacional: Google Android 2.2; CPU: VIA 8650 800MHZ, Disco rígido: 2GB NAND FLASH; Memória: DDR2 SDRAM de 256 MB; Tela: 7" Polegadas LCD (Touch Panel); Linguagem: Português,  Inglês, Francês, Espanhol, entre outras. Webcam - Chat com suporte de vídeo; Wi-Fi: Marvell 8688 802.11b/g

Internet:  Ethernet  10/100;  Rede  3G:  Suporta  adaptador  externo  3G;   com   Flash   10.1   Alto-falante     embutido;     slot     de     cartão     TF,     2     slots     USB     com     Adaptador      Ethernet.

Vídeo:
3GP,MPEG1/2/4,FLV,MJPG,H263,H264;
Imagens:
JPG,BMP,PNG,GIF

Tempo de Bateria: aprox. 4h. Adaptador de energia: 100-220V de entrada, saída de 12V DC, 2A, durante a vigência do contrato.

- Fornecimento de 05 (cinco) unidades de smartphones com no mínimo as seguintes características: Até 64Gb de memória: memória interna de 32Gb · Suporte para cartão micro SD de até 32Gb · Memória RAM de 1GB · Câmera traseira de 5MP com Flash · Resolução do display:1024x768 · Processador  Dual Core de 1.2GHz · Sistema operacional  Andróide 3.2 (ou superior) · Tamanho da tela  8” capacitiva gorila gless · Memória Flash 32 GB · Tecnologia Wi-Fi, GSM, 3G · Resolução da câmera Traseira de 5MP com Flash · Rotação automática da tela · Micro HDMI, durante a vigência do contrato.

5 COLETA DE DADOS DE PONTOS EXISTENTES E NOVOS PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

5.1 Esta atividade tem por objetivo coletar todos dados relativos aos pontos de iluminação pública num total de 1.974 (um mil, novecentos e setenta e quatro) pontos, os quais formarão o cadastro de pontos do sistema de iluminação pública do município.

Isto tem por objetivo atualizar as ampliações, modificações e demais mudanças na rede que implique em incorporação de novos pontos/unidades de iluminação, considerando:

a) Efetuar o inventário dos pontos e unidades de iluminação, contendo no mínimo os itens mencionados para ser armazenados no banco de dados.

b) O inventário dos novos pontos/unidades de iluminação deverá ser feito através de coletores smartphones com tecnologia 3G e consiste no registro do inventário das características do Ponto/Unidade de Iluminação, contendo os dados técnicos dos equipamentos que o compõem e respectivas coordenadas georreferenciadas, contendo no mínimo:

· Número do ponto de iluminação;

· Bairro;

· Nome do Logradouro;

· Número de porta do imóvel mais próximo do ponto de iluminação;

· Tipo de rede de iluminação (aérea ou subterrânea);

· Característica de suporte ou braço de fixação da luminária (tipo de material, diâmetro, comprimento);

· Tipo de luminária ou projetor;

· Lâmpada (tipo, potência, base);

· Tipo de comando (individual, grupo);

· Características do poste (material, tamanho, propriedade);

· Características dos acessórios do ponto de iluminação;

· Coordenada georreferenciada de localização (GPS);

· Foto digital (uma ou mais) do ponto de iluminação.

c) No banco de dados dos coletores já deverão previamente conter os dados tabelados para que o software de coleta nos preenchimentos dos campos já traga a relação do respectivo item tabelado ou propicie alternativas para pesquisa/consulta e escolha do item desejado, sendo que estes itens deverão ser previamente parametrizados e carregados no sistema de gerenciamento de Iluminação Pública e atualizados diariamente.

d) Alimentação dos dados de cadastro no banco de dados com representação gráfica das unidades de iluminação no sistema de Gestão de Iluminação/Geoprocessamento. Esta etapa deverá ser feita de forma automática com transmissão dos dados coletados em tempo real para o Servidor do Sistema de Gerenciamento de Iluminação Pública, sempre que for validada e gravada uma coleta de Ponto/Unidade de Iluminação em campo, através de conexão 3G do smartphone. Se em algum momento não possuir sinal de rede para transmissão de dados, a aplicação de coleta deverá armazenar os dados coletados internamente em banco de dados do Smartphone e transmitir automaticamente assim que o sinal de rede for restabelecido.

e) A contratada deverá ainda:

· Dispor de profissionais qualificados para manter atualizado o banco de dados com o acréscimo de novas unidades instaladas ou registro das manutenções efetuadas como troca de lâmpada, relé, etc., com o intuito de se acompanhar o prazo de garantia dos materiais e sua vida útil.

· Cadastrar e identificar individualmente as unidades de iluminação pública existente e de novos pontos.

· Atualização de cadastro de unidades que sofreram intervenções: consiste no registro de todas as alterações efetuadas na unidade por manutenção ou melhoria e atualização do banco de dados.

· Atualização dos pontos/unidades de iluminação com dados e respectivas características junto à Concessionária de Energia Elétrica, para atualização da base de dados técnica utilizada mensalmente para cálculo do consumo de energia a ser faturada.

· Manutenção da base cadastral com a atualização permanente da mesma até o final do contrato.

6 MANUTENÇÃO DO SISTEMA FÍSICO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva englobam todas as atividades e cuidados técnicos necessários para assegurar o funcionamento regular e permanente do sistema de iluminação pública, como:

6.1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

6.1.1 Serviços de Manutenção da Iluminação Pública.

a) A prestação de serviços de manutenção preventiva (rotina) e corretiva (emergencial) deverá ser feita por equipes compostas por 02 (dois) eletricistas. Ambos com qualificação para realizar serviços em redes de distribuição de energia elétrica e possuírem treinamento mínimo de 80 horas em conforme determinação da Norma Regulamentadora Nº10 (NR10), para a realização de serviços de instalação, devidamente autorizados por Engenheiro Eletricista e/ou certificado por órgão reconhecidos do seguimento de energia.

b) Os serviços devem ser organizados através de sólida rotina composta por equipe de eletricistas treinados e com conhecimento da área urbana e rural do município. A equipe estará sempre uniformizada, portando os equipamentos de segurança, sendo conduzidas por veículo próprio para atividade, caminhoneta ou caminhão e/ou ambos, dependendo da necessidade.

c) A equipe terá a sua disposição o veículo equipado com cesto aéreo de duplo comando e ferramentas apropriadas para a realização dos trabalhos.

d) Para a execução dos serviços permanentes de manutenção preventiva e corretiva da IP, a Contratada deverá manter no mínimo 01 (uma) equipe de manutenção, caso necessário poderá ser solicitado mais equipes.

e) Na área rural de difícil acesso, os serviços de manutenção poderão ser realizados com caminhonete leve com escada giratória manual.

6.1.1.1 RELAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

6.1.1.1.1 Sinalização dos locais onde os mesmos serão prestados;

6.1.1.1.2 Isolar rede secundária com o uso de mantas de baixa tensão;

6.1.1.1.3 Examinar os componentes do ponto de luz defeituoso;

6.1.1.1.4 Substituir o componente defeituoso;

6.1.1.1.5 Reapertar parafusos e porcas de fixação da luminária e braço, quando for o caso;

6.1.1.1.6 Limpar a redoma de vidro ou plástico e/ou o refletor da luminária;

6.1.1.1.7 Substituir lâmpadas com baixa luminosidade;

6.1.1.1.8 Substituir luminárias com baixa reflexão da luz;

6.1.1.1.9 Regular fotocélula conforme orientação solar;

6.1.1.1.10 Substituir componentes que ofereçam perigo de cair sobre a via;

6.1.1.1.11 Examinar as condições dos postes;

6.1.1.1.12 Examinar conexões com a rede;

6.1.1.1.13 Examinar caixas de passagens e condutores isolados;

6.1.1.1.14 Examinar engastes dos postes ornamentais;

6.1.1.1.15 Lâmpadas devem ser retiradas e guardadas inteiras para a destinação final;

6.1.1.1.16 Preencher relatório das atividades realizadas, dos materiais empregados e das condições de segurança do local;

6.1.1.2 MANUTENÇÃO DE ROTINA

Atividade de manutenção de rotinas deverá ser realizada através de rondas, com inspeção visual, com ação de demarcação dos logradouros, nas ruas urbanas e rurais do município. Rotina de atuação descrita a seguir:

Locais de inspeções:

6.1.1.2.1 ÁREA URBANA: ruas, avenidas, praças, trevos, ciclovia, locais públicos, escolas, igrejas e outros determinados pelo Município;

6.1.1.2.2 ÁREA RURAL: estradas vicinais, pontos de ônibus, igrejas, escolas e outros locais determinados pelo Município.

6.1.1.3 MANUTENÇÃO DE EMERGÊNCIA

Atividade realizada emergencialmente, através das reclamações encaminhadas via Call-Center, ouvidoria, secretarias municipais, balcão de informações, e outros locais onde o Munícipe tenha encaminhado solicitação. Também é considerada manutenção de emergência quando a reclamação ou solicitação for encaminhada pela própria Prefeitura através de algum órgão visando à correção de um problema imediato.

6.1.1.4 PERÍODO DE ATENDIMENTO

O serviço de manutenção ocorrerá 2 (duas) vezes por semana, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00h.

6.1.1.5 DEFEITOS DO SISTEMA

A CONTRATADA deverá solucionar os problemas referentes à iluminação pública do município durante as atividades de manutenção. Portanto, os defeitos listados abaixo deverão ser corrigidos.

6.1.1.5.1 Pontos de Luz apagados durante a noite;

6.1.1.5.2 Pontos de Luz quebrados;

6.1.1.5.3 Pontos de Luz acessos durante o dia;

6.1.1.5.4 Fotocélulas e chaves magnéticas com defeito;

6.1.1.5.5 Lâmpadas com baixa luminosidade;

6.1.1.5.6 Luminárias com baixa reflexão da Luz;

6.1.1.5.7 Redomas de luminárias quebradas, sujas ou sem presilha de fechamento;

6.1.1.5.8 Luminárias tortas ou fora de padrão;

6.1.1.5.9 Braços de iluminação oxidados, fora de padrão;

6.1.1.5.10 Reatores com defeito ou mal fixados;

6.1.1.5.11 Parafusos sem aperto, oxidados;

6.1.1.5.12 Fiação em curto circuito;

6.1.1.5.13 Luminárias muito próximas à rede de baixa ou de alta tensão;

6.1.1.5.14 Postes ornamentais com base defeituosa ou com perigo de queda;

6.1.1.5.15 Postes ornamentais apresentando corrosão;

6.1.1.5.16 Ausência de conectores com a rede;

6.1.1.5.17 Vegetação na rede danificando ou prejudicando a iluminação;

6.1.1.5.18 Cabos subterrâneos com defeito;

6.1.1.5.19 Caixas de passagem obstruídas ou sem tampa;

6.1.1.5.20 Cabos subterrâneos expostos e oferecendo perigo no contato;

6.1.1.5.21 Ausência de cabos subterrâneos em redes com este tipo de alimentação;

OBS.: ESTA RELAÇÃO NÃO EXCLUI OU ISENTA A CONTRATADA DE RESOLVER OUTROS PROBLEMAS QUE, EVENTUALMENTE, VENHAM A OCORRER NO PARQUE DE ILUMINAÇÃO DO MUNICÍPIO.

7 INFRA-ESTRUTURA E RECURSOS DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO

Para assegurar a normalidade operacional do sistema e a qualidade do serviço de iluminação pública desejada pelo Município, a Contratada deverá dispor, no mínimo, da seguinte estrutura:

7.1 Imóvel próprio ou locado, com instalações capazes de comportar escritórios, almoxarifado e espaço para guarda de veículos. O escritório deverá estar equipado com móveis, equipamentos de informática, internet, comunicação e tudo o mais que for necessário para a adequada execução das tarefas pelas equipes.

7.2 Profissionais para trabalho nos Serviços de Manutenção da IP (Iluminação Pública).

Eletricistas treinados para serviços de iluminação pública na rede aérea e subterrânea, com sólidos conhecimentos em distribuição de energia elétrica, estar habilitado para conduzir veículo tipo pick-up categoria “B” e caminhão categoria “C”. Esses profissionais deverão possuir treinamento em:

a) NR-10 = 80 horas;

b) Resgate aéreo;

c) Portadores de cinturão paraquedista e acessórios como linha de vida e trava quedas para risco de atividades em altura;

d) Operação, sinalização e manuseio de guindaste de cesto aéreo de duplo comando;

e) Conhecimento das normas de sinalização de vias diurna e noturna;

f) Uniformizados e com roupa anti-chama (EPI), com registro CA válido.

7.3 Veículos e equipamentos para as equipes de manutenção.

Cada uma das equipes deverá estar equipada com um veículo pick-up, cabine simples, potência mínima de 130cv, tração 4x4 com reduzida, com no máximo 9 (nove) anos de uso (no mínimo 2010 – ano de fab/mod), com capacidade legalizada para 3 (três) pessoas ou caminhão. Não serão aceitos veículos com ano/modelo anteriores ao citado.

Os veículos pick-up deverão ainda atender aos requisitos abaixo listados:

a) Braço hidráulico para cesto aéreo com duplo comando, que atenda a norma técnica vigente de segurança, quando utilizado por 2 (dois) eletricistas. Engate traseiro central reforçado para reboque, legalizado conforme CTB;

b) Sapatas de nivelamento;

c) Com identificação definida pela Administração Pública;

d) Deverá ser instalada na carroceria do veículo, caixa de ferramenta apropriada para o transporte das ferramentas, não ocupando a totalidade da carroceria;

e) Com sistema de sinalização noturno tipo giroflex ou ledsestrobos;

f) Equipada com escada extensível auxiliar;

g) Equipe uniformizada com vestimenta anti-chama (EPI), com registro CA válido;

h) Plano de manutenção preventiva semanal, incluindo a lavação e lubrificação de todo o equipamento;

i) Plano de substituição de ferramental isolado periodicamente, respeitando os testes e ensaios;

j) Portadores de cinturão paraquedista e acessórios como linha da vida e trava quedas para risco de atividades em altura;

k) Deve estar equipado com receptor de sinais de satélites - GPS - com base cartográfica das Américas, incluindo o Brasil, com capacidade para no mínimo 1.000 pontos, com kit veicular, tendo como finalidade apoio logístico e segurança com monitoramento em tempo real do portátil, 13Vdc para utilização em acendedor de cigarros, ou 130Vac adequado às especificações do inversor;

l) Durante a vigência do Contrato, o veículo não poderá exceder a 09 (anos) anos de uso, a partir da data do documento de aquisição do veículo;

m) Não serão aceitas pelo Município interrupções na disponibilidade de veículos para transporte das equipes. A CONTRATADA deverá estar estruturada para fazer substituições imediatas dos veículos, sejam elas temporárias ou definitivas, seja qual for à razão da indisponibilidade do veículo (manutenção, acidentes, troca, etc);

8 QUANTO A QUALIDADE DOS SERVIÇOS E ATENDIMENTO

a) Relatório diário a disposição da fiscalização e mensal para apresentação da medição juntamente com a fatura, informando os locais onde foram empregados os materiais;

b) Supervisão da equipe através de responsável técnico, qualificado e capacitado pela NR-10 para autorizar a equipe a realizar atividades com energia elétrica;

c) Almoxarifado próprio com controle informatizado contendo estoque mínimo e máximo dos materiais novos para o emprego rotineiro e a disposição da fiscalização a qualquer tempo;

d) Almoxarifado para os materiais inservíveis retirados da rede com bancada de testes para testar todos os materiais qualificando-os os para descarte ou para eventualmente ser utilizados em ampliações;

e) Almoxarifado para lâmpadas de vapores metálicos retirados da rede, protegendo-as para não quebrar e não contaminar o local e/ou o meio ambiente;

f) Comprovar a destinação final das lâmpadas inteiras e quebradas através do registro de recebimento de lâmpadas (retirados) gerando relatórios mensais, que deverão ser enviados ao município especificando o tipo de lâmpada e quantidades.

9 EFICIENTIZAÇÃO

9.1 Eficientização energética a partir de estudos e projetos luminotécnicos, buscando a economia através do emprego de lâmpadas com potencial de luminosidade superior com consumo inferior. Poderão realizar a implantação de sistemas de automação com intuito de eficientizar o consumo de energia elétrica, possibilitando a programação do tempo de lâmpadas acesas por rua, bairro, cidade ou pontos individualizados, com medição do tempo correto de lâmpada acesas, possibilitando a redução da conta de energia elétrica.

Poderão ser substituídas as luminárias antigas modelo aberto fora de padrão por novas luminárias fechadas de acordo com o novo padrão da Concessionária que possuem uma melhor reflexão da luz.

9.2 O município adotará a substituição gradual das lâmpadas de vapores de mercúrio por lâmpadas de vapor de sódio ou vapor metálico obedecendo à seguinte ordem de substituição:

a) Lâmpadas de 80 watts vapor mercúrio por 70 watts vapor de sódio ou vapor metálico ou LED;

b) Lâmpadas de 250 watts vapor mercúrio por 150 watts vapor de sódio ou vapor metálico ou LED:

c) Lâmpadas de 400 watts vapor de mercúrio por 250 watts vapor de sódio ou vapor metálico ou LED;

d) Lâmpadas mistas serão retiradas do sistema;

e) Luminárias abertas ou fechadas por luminárias integradas de alto rendimento fotométrico;

f) Luminárias abertas ou fechadas com baixa eficiência fotométrica por luminárias com tecnologia LED; Conforme
orientação
do
Plano
Nacional
de
Eficiência
Energética, disponível
em http://www.mme.gov.br/mme/menu/todas_publicacoes.html, as lâmpadas de vapor de mercúrio serão substituídas por lâmpadas de vapor de sódio, ou por vapor metálico, ou por luminárias com tecnologia LED.

Assim, sempre que houver a necessidade de manutenção de um ponto de iluminação com lâmpada vapor de mercúrio, este será substituído por equipamentos a vapor de sódio, metálico ou tecnologia LED.

9.3 ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE EFICIENTIZAÇÃO

Os locais onde serão realizados os serviços serão objeto de estudo através de croqui detalhado e orçamento de quantitativos bem como o cronograma físico de execução. Quando aprovado pela fiscalização será emitida a Ordem de Serviços para que a empresa programe a atividade junto a Concessionária com a atualização das potências de forma que além da eficiência energética e luminotécnica, haja a economia na fatura de energia do município.

As atividades serão realizadas levando em conta a seguinte rotina:

a) Recebimento da solicitação;

b) Croqui, relação de materiais, planilha de redução de consumo e cronograma físico;

c) Recebimento da Ordem de Serviços;

d) Organização de turma para execução;

e) Autorização dos serviços junto à concessionária;

f) Comunicação ao município da data de execução;

g) Sinalização da via e execução da atividade;

h) Teste e acompanhamento do funcionamento dos novos equipamentos instalados durante 02 (dois) dias;

i) Teste dos materiais retirados do sistema;

j) Separação dos materiais reutilizáveis e descarte dos inservíveis;

k) Observação das normas de destinação final de lâmpadas;

l) Relatório ao município dos serviços, materiais empregados e dos materiais reutilizáveis e descartados;

m) Atualização junto a Concessionária da nova potência instalada.

10 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA

A ampliação do sistema se dará através da expansão da iluminação pública, podendo inclusive representar a extensão da rede de energia elétrica, para aquelas regiões onde o Município esteja crescendo com instalação de novas moradias e/ou esteja defasado necessitando de melhorias de forma que todos os munícipes possam dispor do sistema de iluminação pública permitindo o lazer e a segurança. Os serviços de ampliação serão organizados obedecendo à seguinte rotina:

10.1. AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE LUMINÁRIAS NA REDE ELÉTRICA EXISTENTE

O sistema receberá novas luminárias somente em locais onde exista a rede elétrica, mas não exista qualquer equipamento de iluminação pública. A contratada executará serviços de forma a adaptar a rede existente para receber à baixa tensão, braços e luminárias completas. Esta ampliação será realizada tanto na área urbana quanto na rural, desde que comprovadamente existam moradores que se utilizem das vias onde serão instaladas as luminárias. Nos locais onde as luminárias foram retiradas ou que a distância entre uma luminária e a outra seja superior a 50 metros, tornando as vias escuras, nestes locais serão intercaladas luminárias e, se necessário, também postes de concreto homologados pela Concessionária.

10.2. AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA PARA INSTALAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

O município ampliará redes elétricas nas vias urbanas e rurais com a finalidade de ampliar o sistema de iluminação pública, compreendendo também Iluminação de áreas públicas de recreação e centros esportivos; seguindo as normativas da Concessionária. As redes serão doadas à Concessionária que por sua vez passará a mantê-las, e a estrutura da Iluminação Pública ficará a cargo do Município.

10.3. ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DAS REDES

a) Recebimento da ordem de serviços específica;

b) Projeto eletromecânico, contendo lista de materiais;

c) Aprovação junto a Concessionária de energia;

d) Planejamento e comunicação da data da realização dos serviços;

e) Mobilização de turma qualificada de construção de redes para execução da atividade;

f) Comunicação aos moradores do local para eventual falta de energia;

g) Sinalização das vias e isolamento de passagem por sob a rede;

h) Aterramento de redes de baixa e alta tensão;

i) Devolução de materiais retirados de redes antigas da Concessionária se houverem;

j) Teste e acompanhamento do funcionamento dos novos equipamentos instalados durante 02 (dois) dias;

k) Elaboração do termo de doação da rede e finalização da obra;

l) Elaboração de relatório contemplando serviços e materiais empregados;

m) Atualização junto a Concessionária da nova potência instalada;

11 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA

A atividade de modernização tem por objetivo trazer para o sistema novos equipamentos de iluminação com o emprego de postes ornamentais metálicos ou de concreto, luminárias coloridas, iluminação de monumentos de fachadas de prédios públicos de praças e jardins, avenidas, passeios, faixas de pedestres. Vários projetos serão desenvolvidos, sendo os principais:

a) Substituição de iluminação de praças e jardins;

b) Iluminação de faixas de pedestres;

c) Iluminação de calçadas nos corredores comerciais do município;

d) Substituição de luminárias instaladas em braços nas principais avenidas por luminárias coloridas;

e) Implantação de postes ornamentais e coloridos com alimentação subterrânea em canteiros, praças, trevos e jardins;

f) Iluminação de ciclovias;

g) Iluminação de monumentos e de fachadas de prédios públicos;

h) Substituição de luminárias instaladas em postes ornamentais de trevos e jardins;

i) Execução de redes subterrâneas com retirada de redes aéreas;

j) Iluminação de áreas públicas de recreação e centros públicos esportivos;

11.1 ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE MODERNIZAÇÃO

A atividade será sempre precedida de estudo demonstrando a qualidade e melhoria que as mudanças trarão ao Município, obedecendo ainda à seguinte rotina:

a) Recebimento da ordem de serviços específica;

b) Execução e apresentação de estudo da modernização com a relação de materiais e os impactos em vias públicas, passeios, jardins e outros;

c) Execução de projeto eletromecânico e aprovação junto a Concessionária quando necessário;

d) Planejamento da atividade com comunicação de autoridades de trânsito quando influenciar no movimento das vias;

e) Planejamento de obras civis, principalmente quando houver subterrâneo, prevendo escoramentos, sustentações, segurança de pedestres, veículos e trabalhadores;

f) Mobilização de equipe de construção civil e de construção de redes;

g) Emitir comunicação para a comunidade, às indústrias e os comércios para quaisquer eventuais desligamentos de energia;

h) Sinalização de vias, isolando canteiros, valas e cavas, cuidando da segurança de pessoas e veículos;

i) Aterrar as redes de energia durante a realização das atividades;

j) Manter o trecho de obras sinalizado 24 horas por dia;

k) Teste e acompanhamento do funcionamento dos novos equipamentos instalados durante 02 (dois) dias;

l) Elaboração do termo de doação da rede e finalização da obra;

m) Elaboração de Relatório ao município dos serviços e dos materiais empregados;

n) Atualização junto a Concessionária da nova potência instalada;

12 SERVIÇOS ADICIONAIS E NÃO ESPECIFICADOS

Os serviços de manutenção periódica e de rotina serão autorizados através de ordem de serviço global, conforme definido no edital e os serviços e materiais que não estão enquadrados nas atividades de manutenção, definidos como sendo de eficientização, modernização, ampliação, operação de Call- Center, Gestão Técnica dos trabalhos contratados, inventário do sistema do sistema de iluminação, serão autorizados através de ordem de serviços pelo município especificando o serviço e o prazo de conclusão.

Os serviços e os materiais não especificados que tiverem pertinência com o objeto contratual poderão ser fornecidos, se o município lavrar neste caso termo aditivo ao contrato contemplando o fornecimento dos mesmos após pesquisa de mercado e desde que a contratada aceite prestar os serviços ou fornecer os materiais pelo menor valor encontrado na pesquisa.

A destinação final de lâmpadas deverá ter o custo incluído nos serviços de rotina da manutenção e deverão atender a legislação atual de destinação de lâmpadas com licença de operação da IMA.

12.1 EVENTOS

A atividade de eventos tem por objetivo prestar serviços para atendimento de instalações temporárias de locação de grupo gerador e de subestações em poste de concreto, para atendimento temporário de energia elétrica em festas, shows, feiras, etc, que venham a acontecer no período de contrato do município. Esse item também atende serviços de instalações elétricas para iluminação natalina para as principais ruas, avenidas, praças e de fachadas de edifícios públicos e monumentos.

12.1.1 ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE EVENTOS

A atividade será sempre precedida de estudo demonstrando a instalação temporária a ser instalada para atendimento da solicitação, obedecendo ainda à seguinte rotina:

a) Recebimento da ordem de serviços específica;

b) Execução e apresentação de estudo da instalação temporária com a relação de materiais,

c) Execução de projeto eletromecânico e aprovação junto a Concessionária quando necessário;

d) Planejamento da atividade com comunicação de autoridades de trânsito quando influenciar no movimento das vias;

e) Planejamento de obras civis, principalmente quando houver subterrâneo, prevendo escoramentos, sustentações, segurança de pedestres, veículos e trabalhadores;

f) Mobilização de equipe de construção civil e de construção de redes;

g) Emitir comunicação para a comunidade, às indústrias e os comércios para quaisquer eventuais desligamentos de energia;

h) Sinalização de vias, isolando canteiros, valas e cavas, cuidando da segurança de pessoas e veículos;

i) Aterrar as redes de energia durante a realização das atividades;

j) Manter o trecho de obras sinalizado 24 horas por dia;

k) Teste e acompanhamento do funcionamento dos equipamentos instalados durante o período do evento;

l) Retirada de todo a estrutura instalada no evento de caráter temporário;

m) Elaboração de Relatório ao município dos serviços e dos materiais empregados.

13 FORMAÇÃO DAS EQUIPES

As equipes da contratada deverão ser compostas por profissionais devidamente qualificados, que serão acionados alguns em tempo integral para atividades de manutenção e eventualmente para atividades específicas através de ordens de serviços. O Município pagará pelos serviços realizados e apenas os valores especificados na planilha orçamentária, não cabendo à cobrança de horas a disposição ou por atividades realizadas por turmas eventuais.

13.1 EQUIPE DE MANUTENÇÃO DE ROTINA E DE EMERGÊNCIA

a) Composta por 02 (dois) profissionais com treinamento de redes de iluminação pública energizadas, com treinamento de resgate aéreo, com treinamento de NR-10 com 80 (oitenta) horas, com habilitação para o uso de veículo tipo pick-up com cesto aéreo de duplo comando e caminhão;

b) 02 (Duas) caminhonetes tipo pick-up sendo uma delas para veículo reserva com capacidade de carga mínima de 1 (uma) tonelada equipada com armário para ferramentas e materiais, portando os dizeres “A SERVIÇO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA”, equipada com cesto aéreo de duplo comando e capacidade de sustentar 125 kg (cento e vinte e cinco quilos);

c) Portar as seguintes ferramentas e EPI´s individualmente:

	Item
	Ferramenta/EPI
	Un.
	Qtde.

	01
	Alicate Bomba d’água isolado
	pc
	01

	02
	Alicate universal isolado
	pc
	01

	03
	Luva borracha de baixa tensão para 1.000 volts
	pc
	01

	04
	Luva de couro para cobertura da luva de baixa
	pc
	01

	05
	Talco industrial
	kg
	01

	06
	Canivete descasca fio
	pç
	01


	07
	Conjunto uniforme e roupa anti-chama
	conj.
	02

	08
	Capacete com aba inteira e jugular
	pç
	01

	09
	Chaves de fenda isoladas haste 10, 20, 30 cm cada
	conj
	01

	10
	Chave s ajustável 13”, 10”
	conj
	01

	11
	Chave teste neon ou similar para teste corrente
	pç
	01

	12
	Cinturão pára-quedista com talabarte e trava quedas mais acessórios
	pç
	01

	13
	Luva de vaqueta
	pç
	02

	14
	Martelo tipo marreta leve
	pç
	01

	15
	Bolsa de eletricista
	pç
	01

	16
	Óculos de proteção
	pç
	01

	17
	Sapatão de eletricista
	pç
	02

	18
	Lanterna laser, neon, led ou similar recarregável
	pç
	01


d) A equipe deverá portar para uso da dupla os seguintes equipamentos

	Item
	Equipamento
	Un.
	Qtde.

	01
	Cones de sinalização com faixas refletivas 0,50 cm
	pç
	08

	02
	Coletes refletivos
	pç
	02

	03
	Amperímetro alicate digital
	pç
	01

	04
	Teste de reatores
	pç
	01

	05
	Escada extensível
	pç
	01

	06
	Bandeirolas amarelas e pretas para ponta escada
	pç
	02

	07
	Caixa de primeiros socorros
	pç
	01

	08
	Conjunto chave aley
	conj.
	01

	09
	Computador de mão, smartfone ou similar, p/ armazenamento dados
	pç
	01

	10
	Arco com serra rápida
	pç
	01

	11
	Trena ou escala métrica
	pç
	01

	12
	Farol 13 volts com cabo de 30 metros adaptável em bateria
	pç
	01


13.2 EQUIPE DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DE REDES

a) 01 (um) motorista operador de guindaste veicular com treinamento específico para redes de iluminação pública e implantação de postes em áreas urbanas com habilitação para caminhão;

b) 02 (dois) eletricistas com treinamento de redes de iluminação pública energizada e construção de redes subterrâneas e aéreas com treinamento de resgate aéreo, com treinamento de NR-10 80 (oitenta) horas.

c) 01 (um) Supervisor encarregado com experiência em programação de serviços e obras elétricas e civis, com conhecimento da rotina e normas da concessionária de energia elétrica.

d) 01 (um) caminhão equipado com guindaste veicular adaptável para uso de cesto aéreo e para implantação de postes, com ponteira para trado de cavas para postes, com válvulas de segurança, carroceria para materiais, de acordo com as normas de segurança e do DETRAN, com idade máxima de 9 (NOVE) anos.

e) As ferramentas, EPI´s, equipamentos deverão ser aqueles exigidos pelos órgãos de transito, pela Concessionária de energia para os serviços objeto desta licitação e Ministério do Trabalho.

f) Todos os EPI´s devem obrigatoriamente ter o CA (Certificado de Aprovação) gravado no equipamento e o seu laudo arquivado, além do certificado do IMETRO.
13.3 DEMAIS VEÍCULOS E PESSOAL DE APOIO

Conjuntamente aos veículos e pessoal solicitado a contratada deverá manter um supervisor para interagir com a fiscalização com veículo próprio e sistema de comunicação através de telefone móvel, além de outros profissionais que deverão dar aos empregados o apoio logístico, como um engenheiro eletricista, um técnico de segurança, atendimento telefônico e o responsável pela manutenção dos veículos.

O município considera que este pessoal não prestará atividades em tempo integral, mas periódicos e os custos devem estar diluídos entre os preços propostos.

14 CADASTRO NA CONCESSIONÁRIA CELESC S.A.

A contratada deverá possuir junto a Celesc Distribuição S.A o Certificado de Registro Cadastral – CRC. Sendo que os CRC, para atender os serviços apresentados neste projeto básico, deve contemplar no mínimo as seguintes atividades:

- Serviços de Manutenção e Instalação de Iluminação Pública;

14.1. A IMPORTÂNCIA DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC  JUNTO A CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA E COOPERATIVAS DE ELETRIFICAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

A Lei 8666/93 em seu Art. 34 estabelece que os órgãos e entidades da Administração Pública que realizam frequentemente licitações mantenham registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válido por no máximo um ano.

Evidentemente que a Administração Pública ao se utilizar do CRC pensa nos seus interesses que além de substituir os documentos citados nos Art. 28 a 31, serve também para identificação melhor da atividade do licitante com o objeto licitado.

Se o serviço for prestado diretamente para o licitante em locais e ambiente de única e exclusivamente responsabilidade desse ente público, a princípio não requer nenhuma outra concessão.

Mas em se tratando de contratação de serviços pelo ente público, que mesmo que a atividade seja de sua responsabilidade, mas que precise ser exercido em locais e ambientes que não seja de sua responsabilidade, evidentemente que precisa do devido conhecimento e respectiva autorização dos responsáveis por este local ou ambiente.

Tratando-se mais especificamente na prestação de serviços públicos de Iluminação Pública, onde é de Lei de responsabilidade do ente municipal, mas que é prestado em redes de distribuição de energia elétrica que também é de Lei de responsabilidade de uma Concessionária de distribuição de energia elétrica ou de uma Cooperativa de eletrificação, tem o licitante de ter a devida autorização legal para atuar em tais ambientes, o que fica evidente concluir que o licitante além de cumprir os aspectos legais perante o contratante, no caso o município, também tem que atender a legislação e normas da ANEEL, Concessionárias e Cooperativas. 

Tanto a CELESC quanto as Cooperativas de eletrificação só permitem que terceiros atuem em suas redes de distribuição de energia elétrica se possuírem o devido CRC, e que para tanto também fazem exigências, não por vontade própria, mas por força de legislação e que tem por finalidade principal resguardar a integridade física de pessoas que atuam nesses serviços. 

A CELESC assim como as Cooperativas tem em seus respectivos site orientações de como obter CRC para prestadores de serviços de Iluminação Pública bem como normativas como a I-134.0025 que dá diretrizes sobre segurança e saúde no trabalho inclusive Iluminação Pública.   Tem inclusive modelo de Notificação Extrajudicial para notificação de infratores, ou seja, que forem encontrados nas redes de distribuição sem a devida autorização.

A obtenção de CRC junto a CELESC, não é algo que se possa obter de forma imediata.  Ela requer inúmeros documentos que só podem ser obtidos ao longo do tempo no exercício da atividade e dá devida comprovação em Atestados Técnicos que necessariamente terão que ter o devido registro no CREA. 

O envolvimento da Iluminação Pública com as redes de distribuição de energia elétrica é tão consistente que muito embora a Constituição de 1988 em seu Art. 30  estabelece que é de competência dos municípios  organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, e entre eles está a Iluminação Pública, foram necessárias as Resoluções da ANEEL  414 de 09/09/2010, alterada pela Resolução 479 de03/04/2012 e novamente alterada pela Resolução 587 de 12/12/2013 para finalmente determinar como prazo limite 31 de dezembro de 2014 para a conclusão da transferência dos ativos de Iluminação Pública das Concessionárias e Cooperativas para os municípios.

Essa demora na transferência dos ativos da Iluminação Pública se deu em função de os municípios não terem estrutura para fazer frente a essa nova responsabilidade e também pelas incertezas por parte das Concessionárias sobre a devida competência dos municípios de assumirem essa atividade considerada de risco.   Tanto que ao longo desse período da Constituição de 1988 até a Resolução ANEEL 587 de 2013, houveram diferentes formas de tratar a Iluminação Pública:  Em um primeiro momento a própria Concessionária tinha veículos, pessoal e materiais próprios para atender a IP.  Em um segundo momento as Concessionárias administravam licitações públicas para contratar empresas especializadas para os serviços de IP mas sob a fiscalização das Concessionárias.    Em um terceiro momento, a partir da pressão das Resoluções da ANEEL, não houve mais como retardar essa transferência da responsabilidade total e integral desse serviço para as municípios.  

Considerando a responsabilidade que as Concessionárias e Cooperativas tem sobre suas redes de distribuição, inclusive sobre a vigilância para que terceiros não acessem sem o devido conhecimento e autorização, e ciente de que os municípios por si só não estariam atentos para esse particular,  criaram dispositivos normatizados focados na habilitação, capacitação e segurança para serem cumpridos por terceiros para serem considerados aptos a trabalhar em Iluminação Pública a partir da emissão de Certificado de Registro Cadastral – CRC e sem o qual qualquer pessoa ou empresa é considerada clandestina estando sujeita as sanções cíveis e criminais. 

Conclui-se portanto que é imprescindível nos Editais licitatórios para Iluminação Pública a exigibilidade de CRC junto as Concessionárias e Cooperativas de eletrificação dos licitantes para a atividade fim, sob pena de os municípios terem seus processos inviabilizados ao serem colocados em prática. 

15 ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS

15.1 Almoxarifado e Estoques

15.1.1 Deverá ser mantido um almoxarifado exclusivo para guarda e acondicionamento de materiais e equipamento de Iluminação Pública.

15.1.2 Nesse almoxarifado serão depositados tanto materiais novos quanto aqueles retirados durante os serviços de manutenção.

15.1.3 Caberá à CONTRATADA dimensionar a área total do almoxarifado em função do volume de materiais e equipamentos a serem movimentados.

15.1.4 Esse almoxarifado deverá estar devidamente equipado para acondicionamento e movimentação dos materiais, com prateleiras, pallets, armários, bancada para testes de componentes do sistema de iluminação etc., além de dispor de mão de obra qualificada para os serviços de movimentação.

15.1.5 Os materiais deverão ser armazenados de forma adequada e de maneira a garantir a integridade, a conservação, o controle e a fiscalização dos estoques.

15.2. Controle dos Estoques

15.2.1. O controle e o fluxo de materiais e equipamentos de IP devem ser feito através de sistema informatizado, cabendo à CONTRATADA disponibilizar o software, equipamentos de informática, linha telefônica e funcionário(s) habilitado(s) para operar este sistema.

15.2.2. A CONTRATADA deverá manter todos os materiais e equipamentos armazenados sob sua responsabilidade devidamente identificados.

15.3. Adequação e dimensionamento dos estoques

15.3.1. O estoque dimensionado pela CONTRATADA deverá permitir, sem descontinuidade, a realização de intervenções no sistema de IP por um prazo pré-determinado, nunca inferior a 30 (trinta) dias.

15.4. Classificação de Materiais e Destinação

15.4.1. Todos os materiais retirados do sistema de IP serão transportados pela CONTRATADA para seu almoxarifado.

15.4.2. Nesse almoxarifado os materiais ficarão temporariamente guardados, classificados e posteriormente serão devolvidos ao Município.

15.4.3. As devoluções de materiais ao Município, perfeitamente identificados, deverão ser acompanhadas da documentação pertinente.

15.4.4. As lâmpadas de descarga deverão ter sua destinação final feita por empresa credenciada por órgão ambiental oficial. Esta empresa deverá emitir certificado de destinação do lote de lâmpadas em nome do Município de Pescaria Brava. As despesas decorrentes deste procedimento correrão por conta da Contratada.

16 SEGURO

A CONTRATADA será a única responsável por todos os materiais novos ou retirados do sistema de IP, devendo às suas expensas, segurá-los contra todos os riscos.

17 NORMAS TÉCNICAS

17.1 Na execução dos trabalhos contratados deverão ser observadas e seguidas as seguintes normas:

17.1.1 Normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas)

a) NBR 5101 – ILUMINAÇÃO PÚBLICA – Procedimentos

b) NBR 5461 – ILUMINAÇÃO TERMINOLOGIA

c) NBR IEC 60598– ILUMINÁRIA – Parte 1: Requisitos gerais e ensaios

d) NBR 15129 – LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – Requisitos particulares

e) NBR 13570 – INSTALAÇÕES ELETRICAS EM LOCAIS DE AFLUÊNCIA DE PÚBLICO – Requisitos Específicos

f) NBR 5410 – INSTALAÇÕES ELETRICASDE BAIXA TENSÃO

g) NBR 5434 – REDES DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA DE ENERGIA ELETRICA – Padronização

h) NBR 6323 – GALVANIZAÇÃO DE PRODUTOS DE AÇO OU FERRO FUNDIDO

i) NBR 11003 – TINTAS – Determinação da aderência – Método de Ensaio

17.1.2 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

a) NR 10 – SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE

17.1.3 NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DA CELESC

a) E-313.0043 – Manual Especial – Luminária integrada

b) E-313.0050 – Relé Fotoeletrônico Manual Especial

c) E-313.0054 – Kit Removível (Reator, ignitor e capacitor)

d) Materiais e Fornecedores Certificados pela DVEN

e) I-134.0025 – Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde no Trabalho

17.1.4 CÓDIGO BRASILEIRO DE TRANSITO 

a) Lei Nr. 9503/1997

ANEXO III

AO EDITAL DE TOIMADA DE PREÇO Nº 01/2019
"M
O
D
E
L
O"

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CNPJ

ENDEREÇO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Para fins de participação no Edital de TOMADA DE PREÇO nº 01/2019, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Artigo 32 - Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.


,
de
de 2019.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa licitante.

ANEXO IV

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 01/2019
"MODELO"

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CNPJ

ENDEREÇO

[image: image5.jpg]


DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

Para fins de participação, no Edital de TOMADA DE PREÇO Nº 01/2019, em cumprimento com o que determina o Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos; não possui em seus quadros empregados menores   de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.


,           de
de 2019.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente.

ANEXO V 

DECLARAÇÃO

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação)

Prezados Senhores,

Empresa: 
, inscrito no CGC/CNPJ nº




por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 



, portador (a) da Carteira de Identidade nº


e do CPF nº




, DECLARA, para fins do disposto no item 5.1 do Edital do edital de TOMADA DE PREÇO 01/2019, que Atende Plenamente aos Requisitos de Habilitação, Lei Federal 8.666/93 e legislação pertinente.
Datado aos dias de
de _
.


Capítulo 2 Assinatura, Nome, Cargo e Função

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa)

A N E X O – VI

(Modelo de declaração de Credenciamento)

TOMADA DE PREÇO Nº 01/2019
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação, incluindo a elaboração de projetos executivos elétricos e luminotécnicos, cadastro e identificação de unidades, tele atendimento de solicitações de manutenção, software de gerenciamento de manutenção via WEB e destinação final ambiental sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município Pescaria Brava, composto de 1.974 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme descreve o presente edital e seus anexos.

CREDENCIAMENTO

Através
do
presente, credenciamos
o (a) 
Senhor (a) 
,

Portador (a) da cédula
de identidade nº
e do CPF nº
, a participar da licitação instaurada pelo Município de PESCARIA BRAVA, na modalidade de TOMADA DE PREÇO, sob o nº 01/2019, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa

, CNPJ nº
, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Local e data.


Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa


Nome do dirigente da empresa

A N E X O – VII

DECLARAÇÃO DISPONIBILIDADE DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
(Nome da empresa) 

, CNPJ nº 
, sediada (endereço completo) 
, Declara para todos os fins de direito, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., especificamente para participação de licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO Presencial N. 01/2019 instaurada pela Município Pescaria Brava que colocaremos as máquinas e equipamentos abaixo relacionada à disposição para a execução dos serviços descritos no presente processo licitatório:
	ITEM
	QUANTIDADE
	DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS/MAQUINAS

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	 


Local e data.


Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa


Nome do dirigente da empresa

A N E X O – IX
PROPOSTA DE PREÇO
DOS ITENS, DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALOR A SER CONTRATADO

Apresentar, anexo a proposta em formulário, um arquivo gravado em PEN DRIVE extraído do sistema Betha AutoCotação Versão 2.0.23 do município de PESCARIA BRAVA, ou em CD.
Os itens a serem registrados são os estipulados abaixo:
	PESCARIA BRAVA - GESTÃO ILUMINAÇÃO PUBLICA

	PREÇOS CONÇOLIDAÇÃO DO ORCAMENTO

	1
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO
	 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT.
	 VALOR (R$) 
	 VALOR TOTAL 

	 
	 UNITÁRIO 
	 

	1.1
	Manutenção do Sistema de iluminação pública no Município de Pescaria Brava.
	mês
	12
	 R$   23.087,91 
	 R$    277.054,92 

	1.2
	Serviços de tele atendimento informatizado,  do sistema de gestão de iluminação pública, com software de Gerenciamento
	mês
	12
	 R$     2.158,07 
	 R$      25.896,84 

	 
	TOTAL SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO
	 
	 
	 R$   25.245,98 
	 R$    302.951,76 

	2
	 ESTIMATIVA MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA
	 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT.
	 

	

	2.1
	Base para relé fotoelétrico 220V, 10A, com suporte em aço galvanizado à fogo, Padrão Celesc
	pç
	250
	 R$              9,63 
	 R$        2.407,50 

	2.2
	Braço comum de IP, em aço galvanizado à  fogo, diâmetro 25x1000mm, Padrão Celesc
	pç
	200
	 R$           26,40 
	 R$        5.280,00 

	2.3
	Cabo de alumínio multiplexado,  isolado em XLPE, 0,6/1kV, 1x25+25mm², padrão Celesc
	m
	300
	 R$              7,77 
	 R$        2.331,00 

	2.4
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC, 450/750V, 1,50mm² 
	m
	300
	 R$              0,87 
	 R$            261,00 

	2.5
	Cabo de cobre unipolar, isolado em PVC, 450/750V, 2,50mm² 
	m
	600
	 R$              1,36 
	 R$            816,00 

	2.6
	Chave para comando de IP, 160/240V, 1x50A, NA (opera com relê NF), com base para relê fotoelétrico
	pç
	4
	 R$         258,20 
	 R$        1.032,80 

	2.7
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 190mm, padrão  Celesc 
	pç
	50
	 R$           24,97 
	 R$        1.248,50 

	2.8
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 200mm, padrão  Celesc 
	pç
	50
	 R$           25,76 
	 R$        1.288,00 

	2.9
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 210mm, padrão  Celesc 
	pç
	60
	 R$           26,58 
	 R$        1.594,80 

	2.10
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 220mm, padrão  Celesc 
	pç
	50
	 R$           27,28 
	 R$        1.364,00 

	2.11
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 230mm, padrão  Celesc 
	pç
	20
	 R$           28,14 
	 R$            562,80 

	2.12
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 240mm, padrão  Celesc 
	pç
	20
	 R$           29,33 
	 R$            586,50 

	2.13
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 250mm, padrão  Celesc 
	pç
	20
	 R$           30,13 
	 R$            602,60 

	2.14
	Cinta para poste circular, em aço galvanizado a fogo, diâmetro 260mm, padrão  Celesc 
	pç
	20
	 R$           30,92 
	 R$            618,30 

	2.15
	Conector cunha de BT, tipo A, padrão  Celesc 
	pç
	30
	 R$              4,62 
	 R$            138,60 

	2.16
	Conector cunha de BT, tipo B, padrão  Celesc 
	pç
	40
	 R$              4,60 
	 R$            184,00 

	2.17
	Conector cunha de BT, tipo I (cinza), padrão  Celesc 
	pç
	100
	 R$              6,63 
	 R$            662,50 

	2.18
	Conector cunha de BT, tipo II (verde) padrão  Celesc 
	pç
	200
	 R$              3,36 
	 R$            671,00 

	2.19
	Conector cunha de BT, tipo III (vermelho), padrão  Celesc 
	pç
	200
	 R$              2,23 
	 R$            446,00 

	2.20
	Conector de derivação perfurante 10 - 95 x 1,5 -10mm², padrão Celesc
	pç
	120
	 R$              6,35 
	 R$            762,00 

	2.21
	Lâmpada multivapor metálico tubular, 150 W, base E-40, tubo de descarga cerâmico, temperatura de cor 3000 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5%), índice de reprodução de cor 83 ou maior, fluxo luminoso 14 500 lumens ou maior, vida mediana 15 000 horas ou maior 
	pç
	150
	 R$         147,22 
	 R$      22.083,00 

	2.22
	Lâmpada multivapor metálico tubular 250 W, base E-40, tubo de descarga quartzo, temperatura de cor 5500 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5 %), índice de reprodução de cores 80 ou maior, fluxo luminoso 25 000 lumens ou maior, vida média 24 000 horas ou maior  
	pç
	150
	 R$           74,86 
	 R$      11.228,25 

	2.23
	Lâmpada multivapor metálico tubular,  400 W, base E-40, tubo de descarga de quartzo, temperatura de cor 5500 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5%), índice de reprodução de cores 90 ou maior, fluxo luminoso 35 000 lumens ou maior, vida mediana 12 000 horas ou maior  
	pç
	60
	 R$           92,62 
	 R$        5.556,90 

	2.24
	Lâmpada vapor de sódio alta pressão tubular, 70 W, base E27, temperatura de cor 2000 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5%), fluxo luminoso 6600 lumens ou maior, vida  mediana 28 000 horas ou maior, Padrão Celesc
	pç
	800
	 R$           28,99 
	 R$      23.192,00 

	2.25
	Lâmpada vapor de sódio de alta pressão tubular, 150 W, base E40, temperatura de cor 2000 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5%), fluxo luminoso 17 500 lumens ou maior, vida mediana 32 000 horas ou maior , Padrão Celesc
	pç
	300
	 R$           52,83 
	 R$      15.847,50 

	2.26
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão tubular, 250 W, base E40, temperatura de cor 2000 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5%), fluxo luminoso 33 200 lumens ou maior, vida mediana 32 000 horas ou maior , Padrão Celesc
	pç
	200
	 R$           57,61 
	 R$      11.521,00 

	2.27
	Lâmpada vapor de sódio em alta pressão tubular, 400 W, base E40, temperatura de cor 2000 K (permitindo-se variação de mais ou menos 5%), fluxo luminoso 56 500 lumens ou maior, vida mediana 32 000 horas ou maior , Padrão Celesc
	pç
	60
	 R$           65,06 
	 R$        3.903,30 

	2.28
	Luminária  para iluminação pública, fechada,  porta-lâmpada E-40, para lâmpada até 400W,  (utilizada somente em manutenção ou pequenas ampliações onde este padrão já é existente) 
	pç
	70
	 R$         129,31 
	 R$        9.051,70 

	2.29
	Luminária para iluminação pública, porta-lâmpada E-27, para lâmpada até 70W
	pç
	41
	 R$           98,51 
	 R$        4.038,91 

	2.30
	Parafuso cabeça abaulada, galvanizado a fogo, 16x150mm, com porca,  padrão  Celesc 
	pç
	60
	 R$              4,70 
	 R$            282,00 

	2.31
	Parafuso cabeça abaulada, galvanizado a fogo, 16x45mm, com porca,  padrão  Celesc 
	pç
	120
	 R$              2,74 
	 R$            328,80 

	2.32
	Parafuso cabeça abaulada, galvanizado a fogo, 16x70mm, com porca,  padrão  Celesc 
	pç
	120
	 R$              3,64 
	 R$            436,80 

	2.33
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 12x125mm, com porca, padrão  Celesc 
	pç
	40
	 R$              3,76 
	 R$            150,40 

	2.34
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 16x125mm, com porca, padrão  Celesc 
	pç
	40
	 R$              3,78 
	 R$            151,20 

	2.35
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 16x150mm, com porca, padrão  Celesc 
	pç
	80
	 R$              4,25 
	 R$            340,00 

	2.36
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 16x200mm, com porca, padrão  Celesc 
	pç
	110
	 R$              5,10 
	 R$            560,45 

	2.37
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 16x250mm, com porca, padrão  Celesc 
	pç
	120
	 R$              6,00 
	 R$            719,40 

	2.38
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 16x300mm, com porca, padrão  Celesc
	pç
	20
	 R$              6,88 
	 R$            137,60 

	2.39
	Parafuso cabeça quadrada, galvanizado a fogo, 16x400mm, com porca, padrão  Celesc
	pç
	10
	 R$              8,75 
	 R$              87,45 

	2.40
	KIT Reator interno,  perda máxima de 18W, para lâmpada a vapor de sódio, 150W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, Padrão Celesc
	pç
	20
	 R$           85,90 
	 R$        1.718,00 

	2.41
	KIT Reator interno,  perda máxima de 24W, para lâmpada a vapor de sódio, 250W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, Padrão Celesc
	pç
	20
	 R$         101,30 
	 R$        2.025,90 

	2.42
	Kit reator interno, perda máxima de 38W, para lâmpada multivapor metálico, 400W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, Padrão Celesc
	pç
	60
	 R$         111,14 
	 R$        6.668,10 

	2.43
	Reator para uso externo, perda máxima de 10W, para lâmpada de vapor de sódio, 70W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, acabamento em aço galvanizado à fogo, Padrão Celesc
	pç
	200
	 R$           63,88 
	 R$      12.776,00 

	2.44
	Reator para uso externo, perda máxima de 17W, para lâmpada de vapor de sódio, 150W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, acabamento em aço galvanizado à fogo, Padrão Celesc
	pç
	150
	 R$           85,91 
	 R$      12.885,75 

	2.45
	Reator para uso externo, perda máxima de 24W, para lâmpada de vapor de sódio, 250W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, acabamento em aço galvanizado à fogo , Padrão Celesc
	pç
	100
	 R$         121,33 
	 R$      12.133,00 

	2.46
	Reator para uso externo, perda máxima de 31W, para lâmpada de vapor de sódio, 400W, 220V, 60Hz, com ignitor, alto fator de potência, acabamento em aço galvanizado à fogo, Padrão Celesc
	pç
	50
	 R$         139,16 
	 R$        6.957,75 

	2.47
	Receptáculo (soquete) de porcelana E-27, 250V, 4A 
	pç
	50
	 R$              5,18 
	 R$            258,75 

	2.48
	Receptáculo (soquete) de porcelana E-40, 600V, 16A 
	pç
	50
	 R$           11,08 
	 R$            553,75 

	2.49
	Relé foto eletrônico, NF,  tampa em policarbonato, estabilizado contra radiações UV 1 800 VA, tempo de retardo de 3 a 5s e durabilidade dos contatos(número de operações) maior de 15000, grau de proteção IP 67, em conformidade com a NBR 5123 , Padrão Celesc
	pç
	500
	 R$           30,60 
	 R$      15.300,00 

	 
	TOTAL MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO
	 
	 R$     2.107,13 
	 R$    203.751,56 

	3
	ESTIMATIVA SERVIÇOS PARA AMPLIAÇÃO, MELHORIA E EVENTOS
	 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT.
	 

	 

	3.1
	Abertura e fechamento de cava para poste com altura de até 12 metros
	un.
	8
	 R$           65,74 
	 R$            525,92 

	3.2
	Retirada e recomposição de pavimento asfáltico.
	m²
	2
	 R$         441,41 
	 R$            882,81 

	3.3
	Abertura e fechamento de vala com 60cm de largura e 80cm de profundidade.
	m
	10
	 R$           28,15 
	 R$            281,45 

	3.4
	Desmontagem e retirada de poste até 10m
	un.
	2
	 R$           36,47 
	 R$              72,93 

	3.5
	Desmontagem e retirada de poste entre 10m e 15m
	un.
	2
	 R$         181,22 
	 R$            362,44 

	3.6
	Desmontagem e retirada de tomadas em evento
	un.
	6
	 R$           51,88 
	 R$            311,25 

	3.7
	Descarte de lâmpadas, com destinação final
	un.
	20
	 R$              3,36 
	 R$              67,10 

	3.8
	Execução de base engastada, com tubo de concreto, para poste até 10 metros de altura livre 
	un.
	2
	 R$         247,80 
	 R$            495,59 

	3.9
	Execução de base engastada, com tubo de concreto, para poste com altura livre maior que 10 metros e menor que 15 metros 
	un.
	2
	 R$         479,07 
	 R$            958,14 

	3.10
	Instalação de afastador de rede 
	un.
	2
	 R$           31,53 
	 R$              63,06 

	3.11
	Instalação de armação secundária de distribuição 
	un.
	20
	 R$           15,15 
	 R$            302,90 

	3.12
	Instalação de receptáculo e lâmpada eletrônica em evento
	un.
	5
	 R$           92,03 
	 R$            460,15 

	3.13
	Instalação de cabo de cobre para aterramento 
	m
	10
	 R$              2,81 
	 R$              28,10 

	3.14
	Instalação de caixa de inspeção em concreto, dimensões: 300x300x400mm, com tampa de concreto com alça metálica
	un.
	5
	 R$           23,30 
	 R$            116,50 

	3.15
	Instalação de caixa de inspeção em polietileno, dimensões 250x250x400 mm (LxCxP), com tampa  
	un.
	5
	 R$           10,46 
	 R$              52,28 

	3.16
	Instalação de caixa de passagem em concreto armado, circular, dimensões de 400x500mm (diâmetro x profundidade), com tampa de concreto 
	un.
	4
	 R$           13,80 
	 R$              55,18 

	3.17
	Instalação de caixa de passagem em concreto armado, dimensões 650x450x600 mm (LxCxP), com tampa de ferro fundido, padrão   Celesc para entrada de energia em baixa tensão 
	un.
	2
	 R$           20,74 
	 R$              41,47 

	3.18
	Instalação de caixa de passagem em concreto armado, dimensões externas 400x400x400 mm (LxCxP), com tampa de concreto
	un.
	4
	 R$           12,57 
	 R$              50,28 

	3.19
	Instalação de chave magnética de I. P. até 50A ou rele fotoelétrico.
	un.
	20
	 R$           22,19 
	 R$            443,80 

	3.20
	Instalação de condutores de baixa tensão, aéreos ou embutidos, com bitola até 50mm²
	m
	20
	 R$              4,17 
	 R$              83,30 

	3.21
	Instalação de conjunto grampo de suspensão.
	un.
	10
	 R$              8,58 
	 R$              85,80 

	3.22
	Instalação de cordão luminoso com 100 microlâmpadas
	un.
	50
	 R$              3,59 
	 R$            179,25 

	3.23
	Instalação de eletroduto aparente 
	m
	20
	 R$              5,88 
	 R$            117,50 

	3.24
	Instalação de escora de subsolo dupla
	un.
	2
	 R$         133,81 
	 R$            267,61 

	3.25
	Instalação de figura de iluminação temática para eventos natalinos e outros, em poste existente, ou parede de edificação
	un.
	10
	 R$         275,69 
	 R$        2.756,90 

	3.26
	Instalação de fly-tap de média ou baixa tensão
	un.
	1
	 R$           13,56 
	 R$              13,56 

	3.27
	Instalação de haste de aterramento
	un.
	10
	 R$           40,16 
	 R$            401,60 

	3.28
	Instalação de identificação em unidade de iluminação pública, com cadastro georreferenciado
	un.
	20
	 R$           27,16 
	 R$            543,10 

	3.29
	Instalação de luminária, com braço de até 1 metro de comprimento 
	un.
	20
	 R$         139,13 
	 R$        2.782,60 

	3.30
	Instalação de luminária fechada, em braço maior que 1m
	un.
	10
	 R$         229,82 
	 R$        2.298,15 

	3.31
	Instalação de luminária tipo pétala, ornamental ou projetor, em poste com comprimento de até 12m
	un.
	6
	 R$         352,28 
	 R$        2.113,65 

	3.32
	Instalação de mangueira (corda) luminosa
	mt
	10
	 R$           10,16 
	 R$            101,60 

	3.33
	Instalação de olhal.
	un.
	5
	 R$           87,74 
	 R$            438,68 

	3.34
	Instalação de padrão de entrada de energia, secundário, em poste.
	un.
	1
	 R$         473,31 
	 R$            473,31 

	3.35
	Instalação de padrão de entrada de energia, secundário, em mureta de alvenaria.
	un.
	1
	 R$     1.064,94 
	 R$        1.064,94 

	3.36
	Instalação de projetor, em fachadas, em altura até 10m
	un.
	2
	 R$         117,96 
	 R$            235,92 

	3.37
	Instalação de projetor, ou baliza, sobre o solo/piso 
	un.
	1
	 R$         119,03 
	 R$            119,03 

	3.38
	Instalação de quadro de comando e proteção de iluminação pública, corrente nominal 20 a 70A 
	un.
	2
	 R$         376,51 
	 R$            753,02 

	3.39
	Instalação de quadro de distribuição até 15 disjuntores 
	un.
	1
	 R$         103,20 
	 R$            103,20 

	3.40
	Instalação de quadro de distribuição até 36 disjuntores 
	un.
	1
	 R$         117,13 
	 R$            117,13 

	3.41
	Instalação de tomadas para evento
	un.
	3
	 R$         128,85 
	 R$            386,54 

	3.42
	Instalação completa de subestação até 150 kVA, 15 kV, em poste existente
	un.
	1
	 R$     1.914,36 
	 R$        1.914,36 

	3.43
	Instalação de conjunto de microgeração em poste, solar/eolico
	un.
	1
	 R$     4.933,65 
	 R$        4.933,65 

	3.44
	Instalação de placa Solar
	un.
	1
	 R$         624,90 
	 R$            624,90 

	3.45
	Lançamento de eletroduto corrugado, até 4"
	m
	50
	 R$              5,57 
	 R$            278,50 

	3.46
	Montagem de estrutura primária de distribuição
	un.
	5
	 R$         131,07 
	 R$            655,35 

	3.47
	Montagem de poste de aço ou concreto entre 10m e 15m
	un.
	5
	 R$         291,28 
	 R$        1.456,40 

	3.48
	Montagem de poste de concreto ou de aço, até 10m
	un.
	5
	 R$         148,87 
	 R$            744,35 

	3.49
	Projetos elétricos de iluminação de vias públicas.
	un.
	5
	 R$           86,16 
	 R$            430,80 

	3.50
	Projetos elétricos, luminotécnicos, decorativos e eventos públicos, praças, pontes e outros.
	un.
	5
	 R$         132,70 
	 R$            663,50 

	3.51
	Remoção de armação secundaria 
	un.
	6
	 R$              5,99 
	 R$              35,94 

	3.52
	Remoção de condutores isolados até 1 kV, com bitola até 35mm², embutidos em eletrodutos 
	m
	50
	 R$              0,90 
	 R$              45,00 

	3.53
	Remoção de condutores isolados até 1 kV, singelos, duplex, triplex, ou quadruplex, aéreos, com bitola de até 50mm² 
	m
	50
	 R$              0,63 
	 R$              31,50 

	3.54
	Remoção de eletroduto aparente até 2" 
	m
	10
	 R$              2,33 
	 R$              23,30 

	3.55
	Remoção de estrutura primária de distribuição 
	un.
	2
	 R$           43,29 
	 R$              86,58 

	3.56
	Remoção de figura de iluminação temática para eventos
	m
	10
	 R$              7,66 
	 R$              76,60 

	3.57
	Remoção de projetor, ou baliza, sobre o solo/piso 
	un.
	2
	 R$           36,75 
	 R$              73,50 

	3.58
	Retirada de  bocal e lâmpada eletrônica em evento
	un.
	10
	 R$           36,36 
	 R$            363,60 

	3.59
	Retirada de cordão com 100 micro-lâmpadas 
	un.
	10
	 R$              2,43 
	 R$              24,30 

	3.60
	Retirada de luminária aberta ou fechada, em braço até 1m
	un.
	20
	 R$           18,45 
	 R$            369,00 

	3.61
	Retirada de luminária aberta ou fechada, em braço maior que 1m
	un.
	10
	 R$           40,29 
	 R$            402,90 

	3.62
	Retirada de luminária tipo pétala, ornamental ou projetor, em poste com altura até 10m
	un.
	5
	 R$           83,65 
	 R$            418,25 

	3.63
	Remoção de mangueira (corda) luminosa.
	mt
	20
	 R$              3,21 
	 R$              64,20 

	3.64
	Retirada e recomposição de pavimento não asfáltico (concreto, lajota, paver ou grama).
	m²
	3
	 R$           91,13 
	 R$            273,39 

	3.65
	Aluguel de container, medindo 06 metros, modelo escritorio, para estocagem de materiais
	mensal
	1
	 R$     2.252,30 
	 R$        2.252,30 

	3.66
	Aluguel de Gerador, para potencia até 200kva
	hora
	1
	 R$         331,48 
	 R$            331,48 

	3.67
	Plantão de equipe leve com caminhonete equipada com cesto hidráulico nos dias de semana
	hora
	2
	 R$         192,15 
	 R$            384,30 

	3.68
	Plantão de equipe leve com caminhonete equipada com cesto hidráulico nos finais de semana
	hora
	2
	 R$         321,18 
	 R$            642,36 

	3.69
	Plantão de equipe com caminhão guindauto equipada com cesto hidráulico nos finais de semana
	hora
	2
	 R$         587,08 
	 R$        1.174,16 

	3.70
	Plantão de equipe com caminhão guindauto equipada com cesto hidráulico nos dias de semana
	hora
	2
	 R$         502,69 
	 R$        1.005,38 

	3.71
	Poda de arvore (por árvore podada)
	un
	1
	 R$           49,21 
	 R$              49,21 

	3.72
	Corte de Arvore (por arvore cortada)
	Unid
	1
	 R$           52,01 
	 R$              52,01 

	3.73
	Roçada e Limpeza de Arbustos
	Km
	1
	 R$         743,36 
	 R$            743,36 

	 
	TOTAL DOS SERVIÇOS PARA AMPLIAÇÃO, MELHORIA E EVENTOS
	 
	 
	 R$   19.285,32 
	 R$      41.632,14 

	 
	TOTAL GERAL ( ITEM 1 + ITEM 2 + ITEM 3)
	 
	 R$   46.638,43 
	 R$    548.335,46 
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